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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete Vereador Aurélio Nomura 

Projeto de Lei /2013 
01 - PL 
01- 00076/2013 

Dispõe sobre o estabelecimento de 

prazo de 18 meses (prorrogáveis)  para 

descontaminação de áreas com 

passivos ambientais citadas na Lei 

15.098/2010 e dá  outras providências. 

Artigo 1° Fica estabelecido prazo de 18 meses, a partir da Regulamentação 

desta Lei, para a descontaminação de imóveis com passivos 

ambientais (prorrogáveis pelo mesmo período) na cidade de São 

Paulo mencionados pela Lei 15.098/2010,  Parágrafo Único do 

Artigo 1 0 , consideradas as  intervenções e suas decorrências 

definidas pelo órgão competente. 

Parágrafo único: Os  imóveis mencionados no caput deste artigo constam no 

Relatório das Áreas Contaminadas conforme o Artigo 2° da Lei 

15.098 de 05 de janeiro de 2010 que especifica: 

"0 Relatório das Áreas Contaminadas deverá conter: 

I - Endereço circunstanciado da  área contaminada e seus limites; 

Il - Grupos de contaminantes encontrados na  área; 

Ill - Procedimentos e medidas de intervenções adotadas para 

remediaçâo; 

IV - Classificação da  área contaminada segundo as seguintes....  

classes: 

a) Contaminada sob investigação; 

b) Contaminada; 

c) Em processo de monitoramento para reaplitaçao;s,-.: 

Viaduto Jacarei. 100 - 60  andar - sala 618 - Bela Vista - CEP 01319-900 - SP -L 
nomuraecamara sp aov br 	 www  aurelionomura orq 

Z013 

DE P.L.I. E3LICAÇÁC 

M
at

ér
ia

 P
L 

76
/2

01
3.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 1



••• 

) 

_ ' Segue(m) juntado(s), nesta data, 

jocumento(s) rubricado(s) sob n 

I 2 a C e folha de Informaçào 
3 0 t) n«' . ...e..J .3 .... Jr.e. à... ., 

Acielina Cicone 
Asuste:rz P,t<,e-ktrnehrtar. 

Registro 4)0406 M
at

ér
ia

 P
L 

76
/2

01
3.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 2



r;77:777;;11----7-1  11...  
is' , • 	,e, -4 _ 	1.-(, 
.......—. . . 	 eee,  

	

ki :: ::„J ■.,..... 	.. 	. 

	

>1 	 1 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete Vereador Aurélio  Nom  ura 

d) Reabilitada." 

Artigo 2° A aprovação da descontaminaçâo do passivo existente se  dará  de 

acordo com o Artigo 201 da ei 13.885 de 25 de Agosto de 2004, 

que estipula: 

aprovação  de projeto de parcelamento do solo,  edificação, 

mudança de uso ou  instalação  de equipamentos que necessitem 

de autorização especial, em terrenos públicos ou privados 

considerados contaminados ou suspeitos de contaminação por 

material nocivo ao meio ambiente e à saúde pública, ficará 

condicionada à apresentação pelo empreendedor, de laudo 

técnico conclusivo de avaliação de risco, assinado por profissional 

habilitado, de  investigação  do terreno para o uso existente ou 

pretendido, o qual será submetido à  apreciação e deliberação  da 

Secretaria do Verde e Meio Ambiente (SVMA), através do 

Departamento de Controle da Qualidade Ambiental (DECONT), 

respeitada a legislação pertinente em vigor." 

Artigo 3° 	Para fins de certificação de descontaminação do passivo, o 

proprietário  do imóvel  deverá, após monitoramento realizado pelo 

órgão municipal competente, realizar duas audiências públicas no 

distrito de sua localização para referendo da sociedade local, 

conforme Artigo 43, Inciso Il, da Lei Federal 10.257, de 10 de 

Julho de 2001, que estabelece: 

"Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser 

utilizados, entre outros, os seguintes instrumentos: 

I —  Órgãos cole giados de  política urbana, nos níveis nacional, 

estadual e municipal; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete Vereador Aurélio Nontura 

Debates, audiências e consultas públicas; 

III  — Conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis 

nacional, estadual e municipal: 

IV — Iniciativa popular de Projeto de Lei e de pianos, programas e 

projetos de desenvolvimento urbano." 

Artigo 4° 	Sem  prejuízo  de sanções de outros agentes públicos e da 

aplicação de outras sanções  cabíveis, o não cumprimento do 

prazo estabelecido no Artigo 1 0  desta Lei,  serão aplicados os 

dispositivos do Artigo 54 da Lei Federal 9.605, de 12 de Fevereiro 

de 1998, que determina: 

"Causar poluição  de qualquer natureza em níveis  tais que 

resultem ou possam resultar em danos à saúde humana ou que 

provoquem a mortandade de animais ou a  destruição significativa 

da flora: 

Pena: reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

§ 1 0 - Se o crime é culposo.. 

Pena: detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

§2° - Se o crime: 

I - Tornar uma área, urbana ou rural,  imprópria  para a ocupação 

humana; 

Il - Causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda 

que momentânea, dos habitantes das áreas afetadas, ou que 

cause danos diretos à saúde da população; 

III  - Causar poluição hídrica  que torne necessária a interrupção do 

abastecimento público de água de uma comunidade; 

IV - Dificultar ou impedir o uso público das praias; 

V - Ocorrer por lançamento de  resíduos sólidos, líquidos  ou 

gasosos, ou detritos,  óleos  ou substâncias oleosas, em desacordo 

com as exigências estabelecidas em leis ou regulamentos: 
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Gabinete Vereador Aurélio Noinura 

Pena:  reclusão,  de um a cinco anos." 

Artigo 5° 
	

As despesas decorrentes da execução da presente Lei  correrão  

por conta das dotações crçàrreitárias próprias, suplementadas 

se necessário. 

Artigo 6° 	0 Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, 

no prazo 	máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de 

sua publicação. 

Artigo 7° 	Esta Lei entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as 

disposições em contrário.  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete Vereador Aurélio  Nom  ura 

JUSTIFICATIVA 

A presente propositura tem por objetivo acelerar o extenso 

passivo ambiental deixado pelo pai que tapi il paulistano. Por ausência de 

normatização ambiental, as décadas de 1950, 1960 e 1970 deixaram fartas 

manchas de poluição, em especial a contaminação do solo na Capital paulista. 

Casos como o da Shell, na Vila Carioca, o da Novartis e Bayer, na Bacia do 

Jurubatuba e, mais recentemente, a identificação da  contaminação  da  área  do 

futuro Centro de Convenções de São Paulo  são emblemáticos.  

0 drama se amplia quando envolve saúde pública. Recentemente 

o Condomínio  Barão de Mauà foi notícia em todo o Brasil com a  exposição  de 

seus condôminos aos contaminantes erterrados no subsolo do local onde 

funcionava a antiga Cofap. Outros casos foram repercutidos em menor grau, 

como o do jardim Keralux e USP Leste. 

A escassez de  áreas  para a constante atividade da construção 

civil na capital tem levado ao açodamento por parte do mercado imobiliário, 

colocando em risco a saúde ambiental da sociedade paulistana. 

Com o advento do novo Plano Diretor da Cidade de São Paulo, a 

Operação Urbana Consorciada OUC Lapa Brás e a OUC Diagonal Sudeste, 

diversas áreas contaminadas situadas nestes sítios carecem de celeridade no 

processo de saneamento do solo, fato este  imprescindível  para a  tão sonhada 

descentralização de serviços amplamente debatida nos meios acadêmicos e 

governamentais. Há que estabelecer tal celeridade para descontaminação dos 
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SAO PAULO 
Gabinete Vereador Aurélio Nomura 

passivos do parque fabril paulistano considerando os processos de 

investigação preliminar e confirmatário. 

Os riscos à saúde pública, considerando os VOCs e demais 

contaminantes voláteis deixados no Gubso'c de uma cidade tão adensada 

como São Paulo, devem ser le eidDs •cn a, e tal celeridade apresentada 

nesta propositura é preconizada no principio da  precaução,  principio este 

balizador desta norma. 

Casos surgem todos os dias. Porém, não há marco regulatorio 

para os  responsáveis quando o assunto é prazo. Necessário desse modo, 

providências por parte deste Legislativo no sentido de regulamentar prazo, pois 

é sabido que manchas de contaminantes não estão inertes, caminham ainda 

que a passos lentos rumo a corpos d'água, colocando em risco nosso lençol 

freàtico. 

Deste modo, apresento a matéria em voga com o objetivo de 

corrigir os danos aqui provocados oferecendo mais uma oportunidade em 

traduzir a cidade de São Paulo em u:112  Metrópole sustentável, zelosa para 

com a saúde coletiva. Assim, solicito aos nobres pares a apreciação da matéria 

apresentada rumo a sua aprovação. 

Aurélio mura 

Ve.aor 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0076/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.gov.br  e no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
providências, art. 2°, inciso I; 

- Lei Federal n° 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a  Política Nacional de 
Resíduos Sólidos; altera a Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e dá  outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 13.564, de 24 de abril de 2003, que dispõe sobre a aprovação de 
parcelamento do solo, edificação de instalação de equipamentos em terrenos 
contaminados ou suspeitos de  contaminação por materiais nocivos ao meio ambiente 
e à saúde pública, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas 
complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe  sobre o parcelamento, disciplina e ordena o 
Uso e Ocupação do Solo do  Município  de São Paulo, art. 201; 

- Lei n° 15.098, de 5 de janeiro de 2010, que obriga o Poder Público Municipal a 
publicar na Imprensa Oficial ou disponibilizar no site oficial da Prefeitura Relatório das 
Áreas Contaminadas do  Município  de São Paulo, regulamentada pelo Decreto n° 
51.436, de 26 de abril de 2010; 

- PL 252/07, que institui o Código Ambiental do Município de São Paulo e dá  outras 
providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Assim sendo, à SGP-22 para providências e, em seguida, à  Comissão  de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. Presidente 
de fls. 03. 

São Paulo, 25 de março de 2013. 

/ 1 
Marcella Fa o iacaglia 

Procuradora Supervisora do tor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 meiv.camara.sp.gov.br  
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13/03/13 	 L10257 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI 1■12  10.257. DE 10 DE JULHO DE 2001.  

Mensagem de Veto n° 730 
	

Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
estabelece diretrizes gerais da  política urbana e dá outras 

Vigência 	 providências. 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPITULO I 

DIRETRIZES GERAIS 

Art. 1 2  Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182  e 183 da Constituição Federal,  será 
lplicado o previsto nesta Lei. 

Parágrafo  único.  Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de 
ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da 
segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do  equilíbrio ambiental. 

Art. 22 A  política urbana tem por objetim ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e 
da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

I — garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, 
para as presentes e futuras gerações;  

Il — gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos ■Él rios 
segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de 
desenvoNmento urbano; 

III — cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo de 
urbanização, em atendimento ao interesse social; 

IV — planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das atividades 
econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do 
crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 

V — oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos 
interesses e necessidades da população e às características locais; 

VI — ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

a) a  utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompativeis ou inconvenientes; 

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-estrutura 
urbana; 

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de tráfego, 

sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 
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VII -  definição  de mecanismos para garantir a justa distribuição  dos ônus e beneficios deco 
processo de  urbanização  do  território  de expansão urbana e a  recuperação  para a coletividade da val 
imobiliária resultante da ação do poder público. 

§ 12  0 projeto especifico de que trata o caput deste artigo deverá ser instituldo por lei municipal e atender 
às diretrizes do plano diretor, quando houver. fIncluldo [pela Lei n° 12.608. de 2012) 

§e Quando o plano diretor contemplar as exigências estabelecidas no caput, o Município ficará 
dispensado da elaboração do projeto especifico de que trata o caput deste artigotIncluido pela Lei n° 12.608. de 
2012) 

§ 32  A aprovação de projetos de parcelamento do solo no novo perlmetro urbano ficará condicionada à 
existência  do projeto especifico e deverá obedecer às suas disposições.  (Incluído  pela Lei n° 12.608. de 2012) 

CAPITULO IV 

DA  GESTÃO DEMOCRÁTICA DA CIDADE 

Art. 43. Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser utilizados, entre outros, os seguintes 
instrumentos: 

I — órgãos colegiados de  política urbana, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

II — debates, audiências e consultas públicas; 

III —  conferências  sobre assuntos de interesse urbano, nos  níveis nacional, estadual e municipal; 

IV — iniciative popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano; 

V — (VETADO) 

Art. 44. No âmbito municipal, a gestão orçamentária participative de que trata a  alínea f do inciso III do art. 
42  desta Lei incluirá a realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as propostas do plano 
plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, como condição obrigatória para sua 
aprovação pela Câmara Municipal. 

Art. 45. Os organismos gestores das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas incluirão obrigatória e 
significative participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade, 
de modo a garantir o controle direto de suas atividades e o pleno exercício da cidadania. 

CAPITULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 46. 0 Poder Público municipal poderá facultar ao proprietário de área atingida pela obrigação de que 
trata o caput do art. 52  desta Lei, a requerimento deste, o estabelecimento de  consórcio imobiliário como forma 
de viabilização financeira do  aproveitamento  do  imóvel.  

§ 1 2  Considera-se consórcio imobiliário  a forma de viabilização de planos de  urbanização  ou edificação por 
meio da qual o proprietário transfere ao Poder Público municipal seu imóvel  e, após a realização das obras, 
recebe, como pagamento, unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas. 

§ e 0 valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao proprietário será correspondente ao valor do 
imóvel  antes da execução das obras, observado o disposto no § e do art. 82  desta Lei. 

Art. 47. Os tributos sobre imóveis urbanos, assim como as tarifas relativas a serviços públicos urbanos, 
serão diferenciados em função do interesse social. 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos  

LEI N° 12.305. DE 2 DE AGOSTO DE 2010. 

ed)-- 

Regulamento Institui a  Política Nacional de  Resíduos Sólidos; altera a Lei n2  
9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá  outras providências. 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

TITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPITULO I 

DO OBJETO E DO CAMPO DE APLICAÇÃO 

Art. 1 2  Esta Lei institui a  Política Nacional de  Resíduos Sólidos, dispondo sobre seus princípios, objetivos e 
instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à  gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, 
incluídos  os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do poder público e aos instrumentos econômicos 
aplicáveis. 

§ 1 2  Estão sujeitas à observância desta Lei as pessoas físicas  ou  jurídicas,  de direito público ou privado, 
responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de  resíduos sólidos e as que desenvolvam ações relacionadas à 
gestão integrada ou ao gerenciamento de resíduos sólidos. 

§ 22  Esta Lei não se aplica aos rejeitos radioativos, que são regulados por legislação específica. 

Art. 22  Aplicam-se aos resíduos sólidos, além do disposto nesta Lei. nas Leis no- 11.445. de 5 de janeiro de 
2007, 9.974. de 6 de junho de 2000,  e 9.966. de 28 de abril de 2000, as normas estabelecidas pelos Órgãos do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS), do Sistema 
Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (Suasa) e do Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial (Sinmetro). 

CAPITULO II 

DEFINIÇÕES 

Art. 32  Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 

I - acordo setorial: ato de natureza contratual firmado entre o poder público e fabricantes, importadores, 
distribuidores ou comerciantes, tendo em vista a implantação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do 
produto; 

Il -  área contaminada: local onde há  contaminação causada pela  disposição, regular ou irregular, de quaisquer 
substâncias ou resíduos; 

III -  área órfã contaminada: área contaminada cujos responsáveis  pela  disposição não sejam identificáveis ou 
individualizáveis; 

IV - ciclo de vida do produto: série de etapas que envolvem o desenvolvimento do produto, a obtenção de 
matérias-primas e insumos, o processo produtivo, o consumo e a  disposição  final; 
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(1[51 V - coleta seletiva: coleta de  resíduos sólidos previamente segregados conforme « su 
composição; 

VI - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantam à sociedade informações e 
participação  nos processos de  formulação, implementação e avaliação das políticas públicas relacionadas aos 
resíduos sólidos; 

VII - destinação final ambientalmente adequada: destinação de  resíduos  que inclui a reutilização, a reciclagem, 
a compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético ou outras destinações admitidas pelos órgãos 
competentes do Sisnama, do SNVS e do Suasa, entre elas a  disposição  final, observando normas operacionais 
específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais 
adversos; 

VIII - disposição final ambientalmente adequada: distribuição ordenada de rejeitos em aterros, observando 
normas operacionais especificas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os 
impactos ambientais adversos; 

IX - geradores de  resíduos sólidos: pessoas físicas  ou  jurídicas,  de direito público ou privado, que geram 
resíduos sólidos por meio de suas atividades, nelas incluído o consumo; 

X - gerenciamento de  resíduos sólidos: conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas de 
coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos  resíduos sólidos e 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de gestão integrada de 

síduos sólidos ou com plano de gerenciamento de  resíduos sólidos, exigidos na forma desta Lei; 

XI -  gestão integrada de  resíduos sólidos: conjunto de  ações voltadas para a busca de soluções para os 
resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, com controle 
social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável; 

XII -  logística  reversa: instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um conjunto de 
ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos  resíduos sólidos ao setor 
empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final 
ambientalmente adequada; 

XIII - padrões sustentáveis  de produção e consumo:  produção e consumo de bens e serviços de forma a 
atender as necessidades das atuais gerações e permitir melhores condições de vida, sem comprometer a qualidade 
ambiental e o atendimento das necessidades das gerações futuras; 

XIV - reciclagem: processo de transformação dos  resíduos sólidos que envolve a alteração de suas 
propriedades físicas, físico-químicas  ou biológicas, com vistas à  transformação em insumos ou novos produtos, 

bservadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, se couber, do SNVS 
- do Suasa; 

XV - rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e recuperação 
por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra possibilidade que  não  a 
disposição final ambientalmente adequada; 

XVI -  resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades humanas em 
sociedade, a cuja destinação final se procede, se  propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido 
ou semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu 
lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d'água, ou exijam para isso soluções técnica ou 
economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível; 

XVII - responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos: conjunto de atribuições individualizadas 
e encadeadas dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, dos consumidores e dos titulares dos 
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo dos  resíduos sólidos, para minimizar o volume de  resíduos sólidos 
e rejeitos gerados, bem como para reduzir os impactos causados à saúde humana e à qualidade ambiental 
decorrentes do ciclo de vida dos produtos, nos termos desta Lei; 

XVIII - reutilização: processo de aproveitamento dos  resíduos sólidos sem sua transformação biológica,  física 
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ou  físico-química, observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competente 
couber, do SNVS e do Suasa; 

XIX - serviço público de limpeza urbana e de manejo de  resíduos sólidos: conjunto de  atividades previstas no 
art. 70  da Lei n° 11.445. de 2007.  

TITULO Il 

DA POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 42  A  Política Nacional de  Resíduos Sólidos reúne o conjunto de  princípios, objetivos, instrumentos, 
diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo Federal, isoladamente ou em regime de cooperação com Estados, 
Distrito Federal, Municípios  ou particulares, com vistas à  gestão integrada e ao gerenciamento ambientalmente 
adequado dos  resíduos sólidos. 

Art. 52  A  Política Nacional de  Resíduos Sólidos integra a Política Nacional do Meio Ambiente e articula-se com 
a Política Nacional de Educação Ambiental, regulada pela Lei n2  9.795. de 27 de abril de 1999,  com a  Política Federal 

e Saneamento Básico, regulada pela Lei n° 11.445. de 2007,  e com a Lei n2  11.107. de 6 de abril de 2005.  

CAPITULO Il 

DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

Art. e São  princípios  da  Política Nacional de  Resíduos Sólidos: 

I - a prevenção e a  precaução; 

Il - o poluidor-pagador e o protetor-recebedor; 

III - a visão sistêmica, na gestão dos  resíduos sólidos, que considere as variáveis ambiental, social, cultural, 
econômica, tecnológica e de saúde pública; 

IV - o desenvolvimento sustentável; 

V - a ecoeficiência, mediante a compatibilização entre o fornecimento, a preços competitivos, de bens e 
serviços qualificados que satisfaçam as necessidades humanas e tragam qualidade de vida e a redução do impacto 
ambiental e do consumo de recursos naturais a um nível, no mínimo, equivalente à capacidade de sustentação 
estimada do planeta; 

VI - a cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o setor empresarial e demais segmentos da 
sociedade; 

VII - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

VIII - o reconhecimento do  resíduo sólido reutilizável e reciclàvel como um bem econômico e de valor social, 
gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania; 

IX - o respeito às diversidades locais e regionais; 

X - o direito da sociedade à informação e ao controle social; 

XI - a razoabilidade e a proporcionalidade. 
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Art. 72  São objetivos da  Política Nacional de  Resíduos Sólidos: 
	

U-0-Y6lc 
I - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; 

II - não  geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos  resíduos sólidos, bem como disposição 
final ambientalmente adequada dos rejeitos; 

III - estimulo à adoção de padrões sustentáveis de  produção e consumo de bens e serviços; 

IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de minimizar impactos 
ambientais; 

V - redução do volume e da periculosidade dos  resíduos perigosos; 

VI - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias-primas e insumos 
derivados de materiais recicláveis e reciclados; 

VII - gestão integrada de  resíduos sólidos; 

VIII - articulação entre as diferentes esferas do poder público, e destas com o setor empresarial, com vistas à 
cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de  resíduos sólidos; 

IX - capacitação técnica continuada na área de  resíduos sólidos; 

X - regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos serviços públicos de limpeza 
urbana e de manejo de  resíduos sólidos, com adoção de mecanismos gerenciais e econômicos que assegurem a 
recuperação  dos custos dos serviços prestados, como forma de garantir sua sustentabilidade operacional e 
financeira, observada a Lei n° 11.445. de 2007; 

XI - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para: 

a) produtos reciclados e recicláveis; 

b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões  de consumo social e 
ambientalmente sustentáveis; 

XII - integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que envolvam a 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

XIII - estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto; 

XIV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a melhoria 
dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos  resíduos sólidos, incluídos  a recuperação e o aproveitamento 
energético; 

XV - estimulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável. 

CAPITULO III 

DOS INSTRUMENTOS 

Art. e São instrumentos da  Política Nacional de  Resíduos Sólidos,  entre outros: 

I - os planos de  resíduos sólidos; 

II - os inventários e o sistema declaratário anual de  resíduos sólidos; 
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• 	15 
I - diagnóstico da situação atual dos  resíduos sólidos; 

Il - proposição de cenários, incluindo tendências internacionais e macroeconômicas; 
	Lça- 

III - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de resíduos e 
rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de  resíduos 
sólidos; 

V - metas para a eliminação e recuperação  de lixões, associadas à inclusão social e à emancipação 
econômica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas; 

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos da União, para a obtenção de seu aval ou 
para o acesso a recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade federal, quando destinados a ações e 
programas de interesse dos resíduos sólidos; 

VIII - medidas para incentivar e viabilizar a  gestão regionalizada dos  resíduos sólidos; 

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de  gestão  de  resíduos sólidos das regiões integradas 
e desenvolvimento instituídas por lei complementar, bem como para as áreas de especial interesse turístico; 

X - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de  resíduos; 

XI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito nacional, de sua implementação e 
operacionalização, assegurado o controle social. 

Parágrafo único. 0 Plano Nacional de  Resíduos Sólidos será elaborado mediante processo de mobilização e 
participação  social, incluindo a  realização  de audiências e consultas públicas. 

Seção III 

Dos Planos Estaduais de  Resíduos Sólidos 

Art. 16. A elaboração de plano estadual de resíduos sólidos, nos termos previstos por esta Lei, é condição 
para os Estados terem acesso a recursos da União, ou por ela controlados, destinados a empreendimentos e 
erviços relacionados à gestão de  resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de 

entidades federais de crédito ou fomento para tal finalidade. (Vigência)  

§ 1 2  Serão priorizados no acesso aos recursos da  União referidos no caput os Estados que  instituírem 
microrregiões, consoante o § 2  do art. 25 da Constituição Federal,  para integrar a  organização, o planejamento e a 
execução das ações a cargo de  Municípios limítrofes  na  gestão  dos  resíduos sólidos. 

§e Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o acesso aos recursos da União na 
forma deste artigo. 

§ 32  Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, as microrregiões instituídas 
conforme previsto no § 1 2  abrangem atividades de coleta seletiva, recuperação e reciclagem, tratamento e destinação 
final dos  resíduos sólidos urbanos, a  gestão  de  resíduos  de construção civil, de serviços de transporte, de serviços de 
saúde, agrossilvopastoris ou outros resíduos,  de acordo com as peculiaridades microrregionais. 

Art. 17. 0 plano estadual de  resíduos sólidos será elaborado para vigência por prazo indeterminado, 
abrangendo todo o território do Estado, com horizonte de atuação de 20 (vinte) anos e revisões a cada 4 (quatro) 
anos, e tendo como conteúdo mínimo: 
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iiI - diagnóstico,  incluída  a  identificação  dos principais fluxos de  resíduos  no Estado 	-seteerMos 
socioeconõrnicos e ambientais; 

 
Il -  proposição  de cenários; 

III - metas de  redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de  resíduos e 
rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de  resíduos 
sólidos; 

V - metas para a  eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social e à emancipação 
econômica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas; 

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos do Estado, para a obtenção de seu aval ou 
para o acesso de recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade estadual, quando destinados às 
ações e programas de interesse dos  resíduos sólidos; 

VIII - medidas para incentivar e viabilizar a gestão consorciada ou compartilhada dos  resíduos sólidos; 

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de  resíduos sólidos de regiões 
metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiôes; 

X - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de  resíduos, respeitadas as 
disposições estabelecidas em âmbito nacional; 

XI -  previsão, em conformidade com os demais instrumentos de planejamento territorial, especialmente o 
zoneamento ecológico-econômico e o zoneamento costeiro, de: 

a) zonas  favoráveis  para a localização de unidades de tratamento de  resíduos sólidos ou de  disposição  final de 
rejeitos; 

b) áreas degradadas em razão de  disposição inadequada de  resíduos sólidos ou rejeitos a serem objeto de 
recuperação ambiental; 

XII - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito estadual, de sua implementação e 
peracionalização, assegurado o controle social. 

§ 1 2  Além do plano estadual de  resíduos sólidos, os Estados poderão elaborar planos microrregionais de 
resíduos sólidos, bem como pianos específicos direcionados às regiões metropolitanas ou às aglomerações urbanas. 

§ e A elaboração e a  implementação pelos Estados de planos microrregionais de  resíduos sólidos, ou de 
planos de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas, em consonância com o previsto no § 1 2, dar-se-ão 
obrigatoriamente com a participação dos  Municípios envolvidos e não excluem nem substituem qualquer das 
prerrogativas a cargo dos  Municípios previstas por esta Lei. 

§ 32  Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, o plano microrregional de  resíduos 
sólidos deve atender ao previsto para o plano estadual e estabelecer soluções integradas para a coleta seletiva, a 
recuperação e a reciclagem, o tratamento e a destinação final dos  resíduos sólidos urbanos e, consideradas as 
peculiaridades microrregionais, outros tipos de  resíduos. 

Seção  IV 

Dos Planos Municipais de  Gestão Integrada de  Resíduos Sólidos 
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esta Lei, é condição para o Distrito Federal e os  Municípios terem acesso a recursos da 
controlados, destinados a empreendimentos e serviços relacionados à limpeza urbana e ao 
sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de entidades federais d 
para tal finalidade. (Vigência)  

lob 

pfoi- éla 
resíduos 

dito ou fomento 

§ 1 2  Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os  Municípios  que: 

I - optarem por soluções consorciadas intermunicipais para a gestão dos resíduos sólidos, incluída a 
elaboração e implementação de plano intermunicipal, ou que se inserirem de forma  voluntária  nos planos 
microrregionais de resíduos sólidos referidos no § 1 2  do art. 16; 

Il - implantarem a coleta seletiva com a  participação  de cooperativas ou outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas  de baixa renda. 

§ e Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o acesso aos recursos da União na 
forma deste artigo. 

Art. 19. 0 plano municipal de gestão integrada de  resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo mínimo: 

I - diagnóstico da situação dos  resíduos sólidos gerados no respectivo território, contendo a origem, o volume, 
a caracterização dos resíduos e as formas de destinaçâo e disposição final adotadas; 

Il - identificação de áreas  favoráveis  para disposição final ambientalmente adequada de rejeitos, observado o 
plano diretor de que trata o §12  do art. 182 da Constituição Federal e o zoneamento ambiental, se houver; 

III - identificação das possibilidades de  implantação  de soluções consorciadas ou compartilhadas com outros 
Municípios, considerando, nos critérios de economia de escala, a proximidade dos locais estabelecidos e as formas 
de  prevenção  dos riscos ambientais; 

IV -  identificação  dos  resíduos sólidos e dos geradores sujeitos a plano de gerenciamento especifico nos 
termos do art. 20 ou a sistema de  logística  reversa na forma do art. 33, observadas as disposições desta Lei e de seu 
regulamento, bem como as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS; 

V - procedimentos operacionais e especificações mínimas  a serem adotados nos serviços públicos de limpeza 
urbana e de manejo de  resíduos sólidos, incluída a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos e 
observada a Lei n° 11.445. de 2007; 

VI - indicadores de desempenho operacional e ambiental dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo 
e resíduos sólidos; 

VII - regras para o transporte e outras etapas do gerenciamento de  resíduos sólidos de que trata o art. 20, 
observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS e demais disposições  pertinentes da 
legislação federal e estadual; 

VIII - definição das responsabilidades quanto à sua implementação e operacionalizaçào, incluídas  as etapas 
do plano de gerenciamento de resíduos sólidos a que se refere o art. 20 a cargo do poder público; 

IX - programas e ações de capacitação técnica voltados para sua implementação e operacionalização; 

X - programas e ações de educação ambiental que promovam a não  geração,  a redução, a  reutilização e a 
reciclagem de  resíduos sólidos; 

XI - programas e ações para a participação dos grupos interessados, em especial das cooperativas ou outras 
formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas  de baixa 
renda, se houver; 

XII - mecanismos para a criação de fontes de negócios, emprego e renda, mediante a valorização dos 
resíduos sólidos; 
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isK 

XIII - sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza urbael 	4«hiede 
resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços, observada a Lei n° 11.44  •  e 20 

XIV - metas de redução, reutilização, coleta seletiva e reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a 
quantidade de rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

XV - descrição das formas e dos limites da participação do poder público local na coleta seletiva e na  logística 
reversa, respeitado o disposto no art. 33, e de outras ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 
vida dos produtos; 

XVI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito local, da implementação e 
operacionalização dos planos de gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art. 20 e dos sistemas de logística 
reversa previstos no art. 33; 

XVII - ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de monitoramento; 

XVIII - identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, incluindo áreas contaminadas, 
e respectivas medidas saneadoras; 

XIX - periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período  de vigência do plano plurianual 
municipal. 

§1 2  O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos pode estar inserido no plano de saneamento 
básico previsto no art. 19 da Lei n° 11.445. de 2007,  respeitado o conteúdo minimo previsto nos incisos do caput e 
observado o disposto no § 22, todos deste artigo. 

§ 22  Para  Municípios com menos de 20.000 (vinte mil) habitantes, o plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos terá conteúdo simplificado, na forma do regulamento. 

§  32 0 disposto no § 22  não se aplica a Municípios: 

I - integrantes de  áreas  de especial interesse turístico; 

II - inseridos na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental de 
âmbito regional ou nacional; 

III - cujo território abranja, total ou parcialmente, Unidades de Conservação. 

§ 42  A existência de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não exime o Município  ou o 
Distrito Federal do licenciamento ambiental de aterros sanitários e de outras infraestruturas e instalações 
operacionais integrantes do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos pelo órgão 
competente do Sisnama. 

§ 52  Na definição de responsabilidades na forma do inciso VIII do caput deste artigo, é vedado atribuir ao 
serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos a realização de etapas do gerenciamento dos 
resíduos a que se refere o art. 20 em desacordo com a respectiva licença ambiental ou com normas estabelecidas 
pelos órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS. 

§e Além do disposto nos incisos I a XIX do caput deste artigo, o plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos contemplará ações especificas a serem desenvolvidas no âmbito dos órgãos da administração 
pública, com vistas à utilização racional dos recursos ambientais, ao combate a todas as formas de  desperdício e à 
minimização da geração de resíduos sólidos. 

§ 72  0 conteúdo do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos será disponibilizado para o Sinir, 
na forma do regulamento. 

§e A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não pode ser utilizada para 
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geográfica podem ampliar, mas  não abrandar, as medidas de proteção ambiental constantes no  pLcjJ#e  e 

termos de compromisso firmados com maior abrangência geográfica. 

Art. 35. Sempre que estabelecido sistema de coleta seletiva pelo plano municipal de  gestão integrada de 
resíduos sólidos e na aplicação do art. 33, os consumidores são obrigados a: 

I - acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sólidos gerados; 

Il - disponibilizar adequadamente os  resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis para coleta ou devolução. 

Parágrafo único. 0 poder público municipal pode instituir incentivos econômicos aos consumidores que 
participam do sistema de coleta seletiva referido no caput, na forma de lei municipal. 

Art. 36. No âmbito da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, cabe ao titular dos 
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, observado, se houver, o plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos: 

I - adotar procedimentos para reaproveitar os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos serviços 
públicos de limpeza urbana e de manejo de  resíduos sólidos; 

Il - estabelecer sistema de coleta seletiva; 

III - articular com os agentes econômicos e sociais medidas para viabilizar o retorno ao ciclo produtivo dos 
resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos serviços de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos; 

IV - realizar as atividades definidas por acordo setorial ou termo de compromisso na forma do § 72  do art. 33, 
mediante a devida remuneração pelo setor empresarial; 

V - implantar sistema de compostagem para resíduos sólidos orgânicos e articular com os agentes econômicos 
e sociais formas de utilização do composto produzido; 

VI - dar disposição final ambientalmente adequada aos resíduos e rejeitos oriundos dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de  resíduos sólidos. 

§ 1 2  Para o cumprimento do disposto nos incisos I a IV do caput, o titular dos serviços públicos de limpeza 
urbana e de manejo de  resíduos sólidos priorizarà a organização e o funcionamento de cooperativas ou de outras 
formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas  de baixa 
renda, bem como sua  contratação. 

§e A contratação prevista no § 1 2  é dispensável de licitação, nos termos do inciso XXVII do art. 24 da Lei n2  
8.666. de 21 de junho de 1993.  

CAPITULO IV 

DOS RESIDUOS PERIGOSOS 

Art. 37. A instalação e o funcionamento de empreendimento ou atividade que gere ou opere com resíduos 
perigosos somente podem ser autorizados ou licenciados pelas autoridades competentes se o responsável 
comprovar, no mínimo, capacidade técnica e econômica, além de condições para proyer os cuidados necessários ao 
gerenciamento desses resíduos. 

Art. 38. As pessoas jurídicas  que operam com resíduos perigosos, em qualquer fase do seu gerenciamento, 
são obrigadas a se cadastrar no Cadastro Nacional de Operadores de  Resíduos Perigosos. 

§12  0 cadastro previsto no caput será coordenado pelo Órgão federal competente do Sisnama e implantado 
de forma conjunta pelas autoridades federais, estaduais e municipais. 

6 22 Para n rariastrarnantn as nassnas inadiras rafaridas nn ranuot nArassitarn rnntar rom rasnnnsval 
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L12305 

de  funcionários  ou contratado, devidamente habilitado, cujos dados serão mantidos atualizados no 
cadastro. 

§ 32 0 cadastro a que se refere o caput é parte integrante do Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais e do Sistema de Informações previsto no 
art. 12. 

Art. 39. As pessoas jurídicas referidas no art. 38 são obrigadas a elaborar plano de gerenciamento de 
resíduos perigosos e submetê-lo ao 6rgão competente do Sisnama e, se couber, do SNVS, observado o 
conteúdo mínimo estabelecido no art. 21 e demais exigências previstas em regulamento ou em normas 
técnicas. 

§ 1 2  0 plano de gerenciamento de resíduos perigosos a que se refere o caput  poderá estar inserido 
no plano de gerenciamento de resíduos a que se refere o art. 20. 

§ 22  Cabe às pessoas jurídicas referidas no art. 38: 

I - manter registro atualizado e facilmente acessível  de todos os procedimentos relacionados à 
implementação e à operacionalização do plano previsto no caput; 

Il - informar anualmente ao órgão competente do Sisnama e, se couber, do SNVS, sobre a 
quantidade, a natureza e a destinação temporária ou final dos  resíduos sob sua responsabilidade; 

III - adotar medidas destinadas a reduzir o volume e a periculosidade dos resíduos sob sua 
responsabilidade, bem como a aperfeiçoar seu gerenciamento; 

IV - informar imediatamente aos órgãos competentes sobre a  ocorrência  de acidentes ou outros 
sinistros relacionados aos resíduos perigosos. 

§ 32  Sempre que solicitado pelos órgãos competentes do Sisnama e do SNVS,  será assegurado 
acesso para inspeção das instalações e dos procedimentos relacionados à implementação e à 
operacionalização do plano de gerenciamento de resíduos perigosos. 

§ 42  No caso de controle a cargo de  órgão federal ou estadual do Sisnama e do SNVS, as 
informações sobre o conteúdo, a  implementação e a operacionalização do plano previsto no caput  serão 
repassadas ao poder público municipal, na forma do regulamento. 

Art. 40. No licenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades que operem com resíduos 
perigosos, o õrgão licenciador do Sisnama pode exigir a contratação de seguro de responsabilidade civil por 
danos causados ao meio ambiente ou à saúde pública, observadas as regras sobre cobertura e os limites 
máximos de contratação fixados em regulamento. 

Parágrafo único. 0 disposto no caput  considerará o porte da empresa, conforme regulamento. 

Art. 41. Sem prejuízo das iniciativas de outras esferas governamentais, o Governo Federal deve 
estruturar e manter instrumentos e atividades voltados para promover a descontaminação de áreas órfãs. 

Parágrafo único. Se,  após descontaminação de sitio  órfão realizada com recursos do Governo 
Federal ou de outro ente da Federação, forem identificados os  responsáveis  pela  contaminação,  estes 
ressarcirão integralmente o valor empregado ao poder público. 

CAPITULO V 

DOS INSTRUMENTOS ECONÔMICOS 

Art. 42. 0 poder público poderá instituir medidas indutoras e linhas de financiamento para atender, 
prioritariamente, às iniciativas de: 
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Il - desenvolvimento de produtos com menores impactos à saúde humana e à qualida 
ciclo de vida; 

eu 

III - implantação de infraestrutura física e aquisição de equipamentos para cooperativas ou outras formas de 
associação  de catadores de materiais reutilizáveis e reciclàveis formadas por pessoas físicas  de baixa renda; 

IV - desenvolvimento de projetos de  gestão  dos resíduos sólidos de caráter intermunicipal ou, nos termos do 
inciso I do caput do art. 11, regional; 

V -  estruturação  de sistemas de coleta seletiva e de  logística  reversa; 

VI - descontaminação de  áreas contaminadas, incluindo as  áreas órfãs; 

VII - desenvolvimento de pesquisas voltadas para tecnologias limpas aplicáveis aos resíduos sólidos; 

VIII - desenvolvimento de sistemas de  gestão ambiental e empresarial voltados para a melhoria dos processos 
produtivos e ao reaproveitamento dos  resíduos. 

Art. 43. No fomento ou na  concessão  de incentivos crediticios destinados a atender diretrizes desta Lei, as 
instituições oficiais de crédito podem estabelecer critérios diferenciados de acesso dos beneficiários aos créditos do 
Sistema Financeiro Nacional para investimentos produtivos. 

Art. 44. A União, os Estados, o Distrito Federal e os  Municípios,  no âmbito de suas competências, poderão 
instituir normas com o objetivo de conceder incentivos fiscais, financeiros ou crediticios, respeitadas as limitações da 
Lei Complementar e 101. de 4 de maio de 2000  (Lei de Responsabilidade Fiscal), a: 

I - indústrias e entidades dedicadas à  reutilização, ao tratamento e à reciclagem de  resíduos sólidos 
produzidos no território nacional; 

II - projetos relacionados à responsabilidade pelo ciclo de vida dos produtos, prioritariamente em parceria com 
cooperativas ou outras formas de  associação  de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por 
pessoas físicas  de baixa renda; 

III - empresas dedicadas à limpeza urbana e a atividades a ela relacionadas. 

Art. 45. Os  consórcios públicos constituídos, nos termos da Lei n2  11.107. de 2005,  com o objetivo de 
viabilizar a descentralização e a prestação de serviços públicos que envolvam resíduos sólidos, têm prioridade na 
obtenção dos incentivos instituídos pelo Governo Federal. 

Art. 46. 0 atendimento ao disposto neste Capítulo será efetivado em consonância com a Lei Complementar n° 
101. de 2000  (Lei de Responsabilidade Fiscal), bem como com as diretrizes e objetivos do respectivo plano 
plurianual, as metas e as prioridades fixadas pelas leis de diretrizes orçamentárias e no limite das disponibilidades 
propiciadas pelas leis orçamentárias anuais. 

CAPITULO VI 

DAS PROIBIÇÕES 

Art. 47. São proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de  resíduos sólidos ou rejeitos: 

I - lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hidricos; 

Il - lançamento in natura a céu aberto, excetuados os  resíduos  de mineração; 

III - queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa finalidade; 

IV - outras formas vedadas Del° poder  público. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13564 

Total de  referências:  1 

1/1 
Titulo: LEI No 13.564 24/04/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a aprovaçao de parcelamento do solo, edificaçao de instalaçao de equipamentos 

em terrenos contaminados ou suspeitos de contaminaçao por materiais nocivos ao meio 
ambiente e a saude publica, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 492/2001 (ver documento) 
Autor(es): Domingos Dissei 

( Efuls ] 
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43..2a 

LEI No 13.564, DE 24 DE ABRIL DE 2003 
(Projeto de Lei no 492/01, do Vereador Domingos Dissei - PFL) 

Dispõe  sobre a  aprovação  de parcelamento de solo, edificação ou  instalação  de 
equipamentos em terrenos contaminados ou suspeitos de  contaminação por 
materiais nocivos ao meio ambiente e à saúde pública, e dá  outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 9 de abril de 2003, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - A aprovação de qualquer projeto de parcelamento de solo, edificação ou instalação 
de equipamento em terrenos considerados contaminados ou suspeitos de contaminação por 
materiais nocivos ao meio ambiente e à saúde pública, ou cuja presença possa constituir-se 
em risco de uso do imóvel, por qualquer usuário, ficará condicionada à  apresentação  de 
Laudo Técnico de Avaliação de Risco que comprove a existência de  condições ambientais 
aceitáveis para o uso pretendido no imóvel. 
§ 1 0  - A análise e deliberação do Laudo Técnico referido neste artigo, bem como do projeto 
de recuperação ambiental da área afetada, ficarão  a cargo do órgão municipal competente. 
§ 20  - Para a reabilitação das áreas afetadas poderão ser estabelecidas, pela Prefeitura, 
regras urbanísticas especificas com a finalidade exclusiva de resguardar a  saúde pública e a 
qualidade ambiental. 
Art. 20  - Para os fins do disposto no artigo 1 0  desta lei considerar-se-á suspeito de 
contaminação ou passível de risco de uso um imóvel que tenha, em qualquer tempo, 
abrigado, dentre outras, qualquer das seguintes atividades: 
I - aterro sanitário; 
II -  depósito  de materiais radioativos; 
III - áreas de manuseio de produtos químicos; 
IV - depósito de material proveniente de industria  química; 
V - cemitérios; 
VI - minerações; 
VII - hospitais; e 
VIII - postos de abastecimento de combustíveis. 
Art. 3 0  - A Prefeitura poderá a qualquer tempo e julgando necessário, solicitar as mesmas 
providências estabelecidas nesta lei, aos responsáveis por imóveis, edificados ou  não, 
mesmo que  não haja pedido de aprovação de projetos de parcelamento de solo ou de 
edificação em curso. 
Art. 4 0  - 0 Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar de sua 
publicação. 
Art. 50  - As despesas decorrentes desta lei  correrão por conta de  dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as  disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE S.À.0 PAULO, aos 24de abril de 2003, 450 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios  Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de abril de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 	 b3 

       

 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI13.885/2004 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

  

          

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Publicação: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas complem.: 

Indexação: 

LEI No 13.885 25/08/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui 
os Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, dispõe  sobre o 
parcelamento, disciplina e ordena o Uso e Ocupação do Solo do  Município 
de São Paulo. 
Suplemento DOM 06/10/2004 
Projeto de Lei No 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de 
projetos para visualizá-los. 

EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. 1os 
dos arts. 155, 156 e 157; e os pars. únicos dos arts. 160 e 161, todos 
desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.904/2005 - Regulamenta o art. 6o desta Lei, no que se 
refere à  padronização  dos passeios públicos.; (ver documento) 
Decreto no 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta 
Lei.; (ver  documento)  
Decreto no 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta os  Capítulos I e II do Titulo IV - 
Parte III, desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO 
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 45.726/2005 -  Dispõe  sobre a equivalência entre as zonas de 
uso definidas pela Lei no 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso 
instituídas por legislação anterior. 
- Lei no 14.242/2006 -  Dispõe  sobre a  concessão  de incentivos às 
construções novas e às reformas de hospitais, em atendimento ao §2 0  do 
art. 239 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da 
Função Social da Propriedade Urbana no  Município  de São Paulo, nos 
termos estabelecidos no art. 18 desta Lei. 
- Lei no 15.526/2012 -  Dispõe  sobre a  concessão  de incentivos às 
construções novas e às reformas de estabelecimentos de ensino, em 
atendimento ao art. 239 desta Lei. 
Plano Diretor Estratégico - Plano Diretor Regional - Política urbana - 
Planejamento urbano - Subprefeituras - Urbanismo - Urbanização - Meio 
ambiente - Definição /art. 2 0/ - Rede estrutural hídrica ambiental /art. 3 0 ; 
Quadros 1, Parte 11/ - Rede viária estrutural /arts. 40  a 60 ; Quadros 3A e 
3B, Parte I/ - Via estrutural /arts. 40  a 60 ; Quadros 3A e 3 8, Parte I/ - 
Melhoramento público /art. 50/ - Calçada /art. 6 0 ; Quadros 2, Parte II/ - 
Mobiliário urbano /art. 6 0/ - Pessoa portadora de deficiência /art. 6 0, §60 ; 
art. 17/ - Rede estrutural de transporte coletivo público /art. 7 0 , Quadros 
3, Parte II; arts. 58, 62, 69, 87 e 91/ - Rede de Eixos e Pólos de 
Centralidades /art. 80/ - Política  social de interesse público /art. 9 0/ - 
Espaço público /arts. 10 a 17/ - Área verde /arts. 10 a 17/ - Bens 
inserviveis /arts. 15 e 16/ - Entulho /arts. 15 e 16/ - Construção civil 
/arts. 15 e 16/ - Resíduos sólidos /arts. 15 e 16/ - Demolição /arts. 15 e 
16/ - Acessibilidade / art. 17/ - Função social da propriedade /art. 18/ - 
Imóvel não edificado /art. 18/ - Imóvel não utilizado /art. 18/ - Imóvel 
subutilizado /art. 18/ - Utilização compulsória  de imóvel /art. 18; Anexos 
XX, Parte II/ - Estacionamento /art. 18, §2 0/ - Zona Industrial em 
Reestruturaçào /art. 19/ - Zona Predominantemente Industrial /art. 19/ - 
Outorga onerosa de potencial construtivo adicional /arts. 20 a 23/ - 
Habitação de interesse social /art. 23/ - Favela de Heliápolis /art. 23/ - 
Favela de Paraisópolis /art. 23/ - Transferência do direito de construir 
/arts. 24 a 29/ - Potencial construtivo /arts. 24 a 29 e 188/ - Plano 
Municipal de  Circulação Viária e de Transportes /art. 58/ - Área de 
intervenção urbana /arts. 30 a 35/ - Área de Intervenção Urbana 
Aeroporto de Congonhas /arts. 74 e 77/ - Área de Intervenção Urbana 23 
de Maio /art. 70/ - Área de Intervenção Urbana Vila Andrade/Paraisópolis 
/arts. 74 e 84/ - Área de  Intervenção Urbana Parques Lineares /art. 59/ - 
Área de Intervenção Urbana Rodoanel Metropolitano Mário Covas /arts. 59 
e 88/ - Área de Intervenção Urbana Centralidade Celso Garcia /art. 63/ - 
Área de  Intervenção Urbana Projeto Estratégico do Programa de 
Desenvolvimento Econômico Leste /art. 63/ - Operação Urbana 
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e -0-16 113 Consorciada /arts. 36 e 37/ - Operação Urbana Consorciada Água 
Espraiada /art. 74/ - Operação Urbana Consorciada Pólo de 
Desenvolvimento Sul /art. 74/ - Operação Urbana Água Branca /art. 88/ - 
Operação Urbana Consorciada Diagonal Norte /art. 88/ - Operação Urbana 
Consorciada Vila Leopoldina /art. 88/ - Operação Urbana Consorciada 
Faria Lima /art. 88/ - Operação Urbana Vila Sonia /art. 88/ - Operação 
Urbana Centro /art. 92/ - Operação Urbana Carandiru/Vila Maria /art. 59/ 
- Operação Urbana Diagonal Norte /art. 59 - Operação Urbana Diagonal 
Sul /art. 63 - Operação Urbana Consorciada Rio Verde-Jacú /art. 63/ - 
Operação Urbana Consorciada Amador Bueno /art. 63/ - Fundo de 
Desenvolvimento Urbano /art. 38/ - Concessão urbanística /art. 39/ - 
Concessionária /art. 39/ - Política urbana regional /arts. 40 e 41/ - 
Participação popular /arts. 40 e 41/ - Conselho de Representantes /arts. 
40 a 44/ - Projeto estratégico de intervenção urbana /arts. 42 a 44/ - 
Plano de bairro /arts. 42 a 44/ - Revisão /arts. 45 e 239, §2 0/ - Sistema 
Municipal de Informações /art. 46/ - Fator de planejamento urbano 
/Quadro 15A, Parte I/ - Fator de interesse social /Quadro 16A, Parte I/ - 
Política  de desenvolvimento urbano ambiental regional - Proteção  a 
manancial /arts. 55 e 259/ - Operação Urbana Consorciada Tiquatira /art. 
63, par. único/ - Zona Norte /arts. 56 a 59/ - Zona Leste /arts. 60 a 65/ - 
Zona Sul /arts. 66 a 84/ - Zona Oeste /arts. 85 a 88/ - Zona Centro /arts. 
89 a 93/ - Mini anel viário /art. 83/ - Macro anel viário /art. 83/ - 
Ocupação do solo - Parcelamento do solo - Uso do solo - Zoneamento - 
Macrozona de Proteção Ambiental /arts. 100 e 256/ - Macrozona de 
Estruturação e Qualificação Urbana /art. 107/ - Zona Especial de 
Preservação Ambiental /art. 109/ - Zona Especial de  Preservação  Cultural 
/arts. 114 e 229/ - Zona Especial de  Produção  Agricola e Extração  Minera! 
/art. 129/ - Zona Especial de Interesse Social /art. 136/ - Categoria de 
uso /art. 150/ - Categoria de uso residencial /art. 151/ - Categoria de uso 
não residencial /art. 154/ - Zona mista /art. 145/ - Uso industrial /art. 
164/ - Indústria /art. 164/ - Zona Predominantemente Industrial /art. 
173/ - Construção /art. 174/ - Normas de  edificação /art. 174/ - 
Parâmetro de incomodidade /arts. 174 a 177/ - Instalação de uso 
residencial /arts. 174 a 177/ - Instalação de uso não residencial /arts. 174 
a 177/ -  Horário /art. 174/ - Carga /art. 174/ - Descarga /art. 174/ - 
Vibração  /arts. 174 e 177/ - Potência elétrica /arts. 174 e 177/ - Emissão 
de radiação /arts. 174 e 177/ - Emissão  de odores /arts. 174 e 177/ - 
Emissão  de gases, vapores e partículas /arts. 174 e 177/ - Emissão  de 
fumaça /arts. 174 e 177/ - Poluição /art. 177/ - Iluminação /art. 177, IX/ 
- Anúncio /art; 177, IX/ - Norma NBR no 10.151 /art. 177, §20/ - Rúido  
/arts 174, 175 e 177/ - Poluição sonora /arts. 174 e 175/ - Sons urbanos 
/arts. 174 e 175/ - Canteiro de obras /art. 175, §20/ - Construção civil 
/art. 175, §20/ - Via pública /art. 178/ - Largura /art. 178/ - Tráfego /art. 
178/ - Rua sem saída /art. 180/ - Vila residencial /art. 182/ - Piso térreo 
/arts. 187 e 195/ - Coeficiente de aproveitamento máximo /art. 188/ - 
Coeficiente de aproveitamento básico /art. 188/ - Estacionamento /art. 
190/ - Potencial adicional de construção /art. 199/ - Recuo mínimo  de 
frente /arts. 184 a 186/ - Recuo de fundo de lote /arts. 184 a 186/ - 
Recuo lateral /arts. 184 a 186/ - Desdobro de lote /art. 206/ - 
Desmembramento de lote /art. 203/ - Habite-se /art. 209/ - Auto de 
Vistoria /art. 209/ - Alvará  de  Conservação /art. 209/ - Auto de Conclusão 
/art. 209/ - Certificado de Conclusão /art. 209/ - Auto de  Regularização 
/art. 209/ - Uso de imóvel /art. 213/ - Procedimento fiscal /art. 220/ - 
Auto de Multa /art. 220/ - Auto de  Infração /art. 220/ - Auto de Intimação 
/art. 220/ - Afixação/ art. 224/ - Licença de funcionamento /arts. 208, 
222, 249 e 253/ - Licenciamento /art. 208, 222, 249 e 253/ - Imóvel 
irregular /art. 224/ -  Interdição  de imóvel com lacre /art. 225/ - Multa 
/art. 233; Quadro 9/ - Projeto de lei /arts. 246, 261, 262, par. único e 
264/ - Profissional autônomo /art. 249/ - Atividade não residencial /art. 
253/ - Mapa /art. 255/ - Banco de dados /art. 263/ - Câmara Técnica de 
Legislação Urbanística /arts. 258 e 270, par. único/ - Cemitério /art. 259/ 
- Heliponto /art. 264/ - Heliporto /art. 264/ - Clube Esportivo Social /art. 
265/ - Clube de Campo /art. 266/ - Plano Diretor de  Radiodifusão 
Comunitária/art. 266/ - Fiscalização /art. 268/ 

[ Retorna  ] 
iAH vrs: 3.1.1 - BIREME 
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LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe  sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do  Município  de São 

Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1 0. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE,  dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do  Município  de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo único. Esta lei  está estruturada em três partes: 

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II — Institui os Pianos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras — PRE; 

Parte III —  Dispõe  sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 
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deverá realizar estudos sobre a capacidade de suporte das redes de infra-estrutura 

urbana, podendo para este fim realizar convênio com instituições de ensino e 

pesquisa com comprovada experiência na matéria. 

§ 2° - A  análise  do licenciamento de empreendimentos 

considerados como pólos geradores de tráfego deverá ser feita considerando o 

conjunto dos empreendimentos na mesma bacia de tráfego, utilizar metodologia 

compatível com a adotada para o estudo referido no  parágrafo anterior e gerar 

banco de dados geo-referenciado, que deverá ser mantido atualizado e disponível 

para consulta pública. 

Art. 201. A aprovação de projeto de parcelamento do solo, 

edificação, mudança de uso ou instalação de equipamentos que necessitem de 

autorização especial, em terrenos públicos ou privados considerados contaminados 

ou suspeitos de contaminação por material nocivo ao meio ambiente e à saúde 

pública,  ficará condicionada à apresentação pelo empreendedor, de laudo técnico 

conclusivo de avaliação de risco, assinado por profissional habilitado, de 

investigação do terreno para o uso existente ou pretendido, o qual será submetido à 

apreciação e deliberação da Secretaria do Verde e Meio Ambiente - SVMA, através 

do departamento de controle da qualidade ambiental - DECONT, respeitada a 

legislação pertinente em vigor. 

§ 1° - Classificada a  área como contaminada, será solicitado 

ao empreendedor o projeto de recuperação ambiental nos termos de procedimento a 

ser definido pela SVMA. 

§ 2° - Para fins de aplicação do disposto no "caput", 

considerar-se-ão suspeitos de contaminação os  imóveis  que tenham, a qualquer 

tempo, abrigado qualquer das seguintes atividades: 

1. indústria  química; 

II. indústria petro-química; 

III. indústria metalúrgica; 

IV. indústria farmacêutica; 
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V. montadoras; 

VI. indústria têxtil/ tinturaria; 

VII. depósitos de resíduos; 

VIII. depósito de materiais radioativos; 

IX. depósito de materiais provenientes de indústria química; 

X. aterro sanitário; 

XI. cemitério; 

XII. mineração; 

XIII. hospital; 

XIV. posto de abastecimento de combustível. 

§ 30  - Poderão ser incluídas na lista de atividades 

mencionadas no parágrafo anterior, por ato do Executivo, atividades 

comprovadamente contaminadoras do solo e subsolo por material nocivo ao meio 

ambiente e à saúde pública. 

Titulo III 

Das Disposições Relativas ao Parcelamento do Solo 

Art. 202. A abertura de novas vias no tecido urbano existente 

ou em novos assentamentos, loteamentos e arruamentos, deverá atender às 

exigências técnicas, tais como declividade máxima, largura mínima de faixa 

carroçável, passeios e canteiro central, definidas no Quadro  n°01  anexo. 

§ 1° - Nas vias com declividade maior que 8% (oito por 

cento) deverão ser implantadas soluções  para a microdrenagem. 

§ 2° - A pavimentação de vias deverá se fazer 

preferencialmente com materiais de maior permeabilidade. 
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Câmara Municipal de São Paulo of 1 	ii_))  

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15098 

Total de  referências:  

1/1 
Titulo: LEI No 15.098 05/01/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Obriga o Poder Executivo Municipal a publicar na Imprensa Oficial ou disponibilizar no site 

oficial da Prefeitura Relatório das Áreas Contaminadas do Município de São Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 339/2009 (ver documento) 

Autor(es): halo Cardoso 
Regulamentação: Decreto no 51.436/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documentg) 

PARA VERIFICAR SE FIÀ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Ba«  ] 
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LEI No 15.098, DE 5 DE JANEIRO DE 2010 
(Projeto de Lei no 339/09, do Vereador italo Cardoso - PT) 
Obriga o Poder Executivo Municipal a publicar na Imprensa Oficial ou disponibilizar 
no site oficial da Prefeitura Relatório das Áreas Contaminadas do  Município  de São 
Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 8 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  0 Poder Executivo Municipal deverá publicar na Imprensa Oficial ou 
disponibilizar no site oficial da Prefeitura Relatório das Áreas Contaminadas do 
Município  de São Paulo, cujos procedimentos de  avaliação e eventual 
descontaminaçâo sejam gerenciados pela Secretaria do Verde e do Meio Ambiente. 
Parágrafo único. Constatada a existência de nova área contaminada, o Poder 
Executivo Municipal deverá incluí-la, obrigatoriamente, no site oficial e deverá 
remeter à Câmara Municipal relatório circunstanciado. 
Art. 20  0 Relatório das Áreas Contaminadas deverá conter: 
I - endereço circunstanciado da  área contaminada e seus limites; 
II - grupos de contaminantes encontrados na  área; 
III - procedimentos e medidas de intervenção adotados para remediaçâo; 
IV - classificação da  área contaminada segundo as seguintes classes: 
a) contaminada sob investigação; 
b) contaminada; 
c) em processo de monitoramento para  reabilitação; 
d) reabilitada. 
Art. 30  Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar 
de sua  publicação. 
Art. 40  Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de janeiro de 2010, 4560  da 
fundação  de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de janeiro de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

76
/2

01
3.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 32



• atage 1 of 1 

a-0461(5 
Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de Sâo Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 51436 

Total de  referências:  

1/1 
Titulo: DECRETO No 51.436 26/04/2010 (ver documento) 

Sem revogaçâo expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 15.098, de 5 de janeiro de 2010, que obriga o Poder Executivo a 

publicar na Imprensa Oficial ou disponibilizar no site oficial da Prefeitura Relatório das Áreas 
Contaminadas do  Município  de São Paulo. 

Merl ] 
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DECRETO No 51.436, DE 26 DE ABRIL DE 2010 
Regulamenta a Lei no 15.098, de 5 de janeiro de 2010, que obriga o Poder Executivo 
a publicar na Imprensa Oficial ou disponibilizar no site oficial da Prefeitura Relatório 
das Áreas Contaminadas do  Município  de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. ro. A Lei no 15.098, de 5 de janeiro de 2010, que obriga o Poder Executivo 
Municipal a publicar na Imprensa Oficial ou disponibilizar no site oficial da Prefeitura 
Relatório das Áreas Contaminadas do  Município  de São Paulo, fica regulamentada de 
acordo com as  disposições deste decreto. 
Art. 2o. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente deverá publicar na 
Imprensa Oficial, bem como disponibilizar no Portal da Prefeitura do  Município  de São 
Paulo na Internet, Relatório das Áreas Contaminadas do  Município  de São Paulo. 
§ 1o. Deverão constar obrigatoriamente do Relatório das Áreas Contaminadas todas as 
áreas públicas e privadas cujos procedimentos de avaliação e eventual 
descontaminação sejam gerenciados pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente. 
§ 20 . 0 Relatório das Áreas Contaminadas deverá ser atualizado trimestralmente, com 
a  inclusão  de todas as  áreas contaminadas constatadas pelo órgão ambiental municipal 
nos 3 (três) meses anteriores à sua divulgação. 
§ 30 . A divulgação do Relatório das Áreas Contaminadas, mediante sua publicação na 
Imprensa Oficial e disponibilizaçâo no Portal da Prefeitura do  Município  de São Paulo na 
Intemet,  deverá ocorrer até o 5 0  dia útil do mês. 
§ 4o. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente deverá, trimestralmente, 
encaminhar à Câmara Municipal de São Paulo, até o 50  dia útil do mês, cópia do 
Relatório das Áreas Contaminadas, acompanhada de cópias dos pareceres e 
informações técnicas que apontaram a  contaminação  do imóvel, referentes aos 3 (três) 
meses anteriores à divulgação do relatório na forma prevista neste decreto. 
Art. 3o. 0 Relatório das Áreas Contaminadas deverá conter, no  mínimo,  as seguintes 
informações: 
I - número de contribuinte na Prefeitura do  Município  de São Paulo (SQL) ou no do 
Instituto Nacional de  Colonização e Reforma  Agrária (INCRA), em se tratando de áreas 
particulares; 
II - endereço da  área contaminada e seus limites, incluindo: 
a) denominação  da via na qual a área está localizada; 
b) Código de Endereçamento Postal - CEP; 
c) Distrito; 
d) Subprefeitura; 
e) zoneamento da  área; 
f) coordenadas geográficas UTM (baseadas no DATUM SAD 69) representativas do 
imóvel; 
III - grupos de contaminantes observados na  área; 
IV - tipo de restrição aplicada no imóvel, quando sugerida pelo órgão ambiental 
municipal, dentre as seguintes: 
a) água subterrânea; 
b) água superficial; 
c) solo; 
d) solo e água subterrânea; 
e) construção de subsolos; 
f) construção de ambientes confinados; 
g) plantio de alimentos e/ou árvores frutíferas; 
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V - procedimentos e medidas de intervenção adotados para remediaçâo, caso a  área  
se encontre nessa etapa de gerenciamento; 
VI - classificação da  área contaminada segundo as seguintes situações:  
a) contaminada sob investigação; 
b) contaminada; 
c) em processo de monitoramento para reabilitação; 
d) reabilitada. 
Art. 40 . A primeira publicação do Relatório de Áreas Contaminadas do  Município  de São  
Paulo na Imprensa Oficial, bem como sua disponibilizaçâo no Portal da Prefeitura do 
Município  de São Paulo na Internet, deverá ocorrer no prazo de até 180 (cento e 
oitenta) dias da publicação deste decreto. 
Art. 5 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de abril de 2010, 4570  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário  Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de abril de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário  do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0252/2007 do Vereador Chico Macena (PT) 
"Institui o Código Ambiental do  Município  de São Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . Esta Lei institui o Código Ambiental do  Município  de São Paulo. 
TÍTULO I 
DA POLÍTICA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 
CAPÍTULO I 
DO CÓDIGO AMBIENTAL 
Art. 20 . Este Código institui a  Política  Municipal do Meio Ambiente no  município  de 

São Paulo. 
Art. 30 . Este Código tem como finalidade, respeitadas as competências da  União  

e do Estado, regulamentar as  ações  do Poder Público Municipal e a sua relação com a 
coletividade na conservação, defesa, melhoria, recuperação e controle do meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida para as presentes e futuras gerações.  

CAPÍTULO II 
DOS OBJETIVOS 
Art. 40  . Para o cumprimento do disposto no artigo 30 da  Constituição Federal no 

que concerne a  política  do meio ambiente, considera-se como interesse local: 
I - incentivar a adoção de hábitos, costumes, posturas e práticas sociais e 

econômicas não prejudiciais ao meio ambiente; 
II - articular e integralizar as  ações e atividades ambientais desenvolvidas pelas 

diversas organizações e entidades do  Município, com aquelas dos órgãos federais e 
estaduais, quando necessário; 

III - articular e integralizar  ações e atividades ambientais intermunicipais, 
favorecendo convênios e outros instrumentos de cooperação; 

IV - identificar e caracterizar os ecossistemas do  Município, definindo as funções 
especificas de seus componentes, as fragilidades, as ameaças, os riscos e os usos 
compatíveis;  

V - compatibilizar o desenvolvimento econômico e social com a conservação 
ambiental, a qualidade de vida e o uso racional dos recursos ambientais, naturais ou 
não;  

VI - controlar a produção,  extração,  comercialização, transporte e o emprego de 
materiais, bens e serviços, métodos e técnicas que provoquem risco para a vida ou 
comprometam a qualidade de vida e o meio ambiente; 

VII - estabelecer normas, em conjunto com órgãos federais e estaduais, critérios 
e padrões  de  emissão  de efluentes e de qualidade ambiental, bem como normas 
relativas ao uso e manejo de recursos ambientais, naturais ou  não, adequando-os 
permanentemente em face da lei e de  inovações  tecnológicas; 

VIII - estabelecer normas, em conjunto com órgãos federais e estaduais, para o 
controle da  poluição atmosférica e propiciar a redução de seus níveis; 

IX - conservar as áreas protegidas no  Município;  
X - estimular o desenvolvimento de pesquisas e uso adequado dos recursos 

ambientais, naturais ou não; 
XI - disciplinar o manejo de recursos hídricos;  
XII - promover a qualidade do meio ambiente urbano e dos espaços urbanizados; 
XIII - promover a educação ambiental; 
XIV - estabelecer parâmetros para a busca da qualidade visual e sonora 

adequadas; 
XIV - estabelecer normas relativas à coleta e destinaçâo final dos  resíduos  

urbanos; 
CAPÍTULO III 
DAS DEFINIÇÕES 
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Art. 50 • Para fins deste Código, compreende-se por: 
I - meio ambiente, como o conjunto de  condições, influências e interações  de 

ordem física, química, biológica, social, cultural e política,  que permite, abriga e rege a 
vida em todas as suas formas; 

II - poluição, como qualquer alteração  da qualidade ambiental decorrente de 
atividades humanas ou de fatores naturais que direta ou indiretamente: 

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 
b) afetem desfavoravelmente a biosfera; 
c) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais 

estabelecidos na  legislação vigente; 
d) afetem as  condições estéticas e sanitárias do Meio Ambiente; 
III - poluente, toda e qualquer forma de matéria ou energia lançada ou liberada 

nas águas, no ar ou no solo com concentração em desacordo com os  padrões  de 
emissão estabelecidos na legislação vigente ou naquelas decorrentes deste Código; 

IV - proteção, todos os procedimentos integrantes das práticas de  preservação 
da natureza; 

V -  conservação, o conjunto de medidas, de  intervenções técnico-cientificas, 
periódicas  ou permanentes, que em geral se fazem necessárias a fim de promover a 
manutenção dos ecossistemas existentes, garantindo-se a biodiversidade, por tempo 
indeterminado; 

VI - ecossistema, o conjunto integrado de fatores físicos e bióticos que 
caracterizam um determinado lugar, estendendo-se por um determinado espaço de 
dimensões variáveis. Uma totalidade integrada, sistêmica e aberta, que envolve 
fatores abióticos e bióticos, com respeito à sua composição, estrutura e função; 

VII - manejo, a técnica de utilização racional e controlada de recursos ambientais 
mediante a aplicação de conhecimentos científicos e técnicos, visando atingir os 
objetivos de conservação da natureza; 

VIII - áreas de relevante interesse ambiental, as porções do território municipal 
de  domínio público ou privado, destinadas à conservação de suas  características 
ambientais; 

IX - recursos ambientais, aqueles existentes na atmosfera, nas águas interiores, 
superficiais e subterrâneas, no solo, subsolo, na fauna e na flora; 

X - impacto ambiental municipal, todo e qualquer impacto ambiental que afete 
diretamente (área de influência direta do projeto), no todo ou em parte, o território do 
Município  de São Paulo. 

CAPITULO IV 
DOS INDICADORES AMBIENTAIS 
Art. 60 . Os indicadores ambientais referentes ao Sistema Municipal de 

Informações instituído pelo artigo 264 do Plano Diretor do  Município  de São Paulo, lei 
13.430 de 13 de setembro de 2002. 

Parágrafo Único - 0 Sistema Municipal de Informações deverá contar com 
informações especificas sobre matéria ambiental incorporando dados e indicadores do 
Atlas Ambiental da Cidade de São Paulo e do Diagnóstico Ambiental do  Município  de 
São Paulo, referido no art. 8 0  do Decreto 41.713/02. 

Art. 70• 0 Executivo deverá coletar, sistematizar e atualizar periodicamente 
informações necessárias para a elaboração de indicadores ambientais que subsidiem a 
revisão  do Plano Diretor Estratégico, a  política  de uso ocupação do solo, políticas 
setoriais, programas e projetos de  intervenção  no  Município. 

Art. 80 . 0 Sistema Municipal de  Informações deverá estabelecer indicadores 
ambientais que orientem a  política  de uso e ocupação  do solo no  Município, dentre 
eles. 

I. qualidade do ar 
II. qualidade das águas superficiais e subterrâneas 
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III. qualidade da  água  de abastecimento 
IV. áreas  de risco de  inundação e escorregamento 
V. qualidade de coleta e tratamento do esgoto 
VI. áreas  de  erosão e assoreamento 
VII. áreas contaminadas 
VIII. sismicidade e vibrações 
IX. poluição sonora 
X. poluição eletromagnética 
XI. poluição visual 
XII. cobertura vegetal 
XIII. arborização urbana 
XIV. diversidades de espécies 
XV. unidades de conservação e áreas correlatas 
XVI. áreas verdes 
XVII. permeabilidade do solo 
§ 1 0  - Os indicadores ambientais previstos no caput desse artigo deverão ser 

apresentados em meio cartográfico, geo-referenciados em meio digital, tendo como 
unidade territorial  básica  a  divisão administrativa em distritos. 

§ 20  - Os indicadores ambientais deverão ser atualizados a cada dois anos em 
consonância com os dados do Atlas Ambiental da Cidade de São Paulo. 

Art. 90 . Fica o Executivo autorizado a firmar convênios e contratos com 
entidades, organizações de pesquisa e universidades para a elaboração do disposto 
nesta lei. 

Art. 10. Deve ser assegurada ampla e periódica divulgação dos indicadores, por 
meio de publicações impressas e da  página eletrônica da Prefeitura Municipal de São  
Paulo na Rede Mundial de Computadores dentre outros meios possíveis e sua 
reprodução e utilização em estudos e pesquisas. 

CAPÍTULO V 
DA ESTRUTURA 
Art 11. A estrutura da  Política  Municipal do Meio Ambiente é formada pelo 

conjunto de órgãos e entidades públicas e privadas integrados para a  conservação, 
defesa, melhoria, recuperação, controle do meio ambiente e para o uso adequado dos 
recursos ambientais do  Município, consoante o disposto neste Código. 

Art 12. A estrutura executiva da  Política  Municipal do Meio Ambiente tem na sua 
formação: 

I - a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, órgão de 
coordenação, controle e execução  da  política ambiental; 

II - o Conselho Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - 
CADES; 

III - o Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - CONFEMA; 

IV - as Organizações  não governamentais - ONG's, e outras entidades da 
sociedade civil que tenham a questão ambiental entre seus objetivos; 

V - as Universidades públicas ou privadas nos cursos correlatos ao meio 
ambiente. 

Art 13. Compete a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA: 
I - auxiliar no planejamento das políticas  públicas do  Município;  
II - controlar, monitorar e avaliar os recursos naturais do  Município;  
III - realizar o controle e o monitoramento das atividades produtivas e dos 

prestadores de serviços, quando potencial ou efetivamente degradadores do meio 
ambiente, no âmbito de sua competência; 

IV - manifestar-se sobre estudos e pareceres técnicos a respeito das questões de 
interesse ambiental para a população do  Município;  
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Folha n° 	do proc. 

re).. 7.1e 20  5 
João Carlos  LÂas Chaves 

Técnico Ad inistrativo 
RF 7336  CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16- PAR 
16- 00416/20 13  

PARECER I 	 Ldr, uOMISSÃO  DE CONSTITUIÇÀO, 	JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0076/13. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Aurélio Nomura, que  dispõe  sobre 
o estabelecimento de prazo de 18 (dezoito) meses, prorrogáveis, para descontaminaçâo de 
áreas com passivos ambientais citadas na Lei n° 15.098/10. 

0 projeto pode prosseguir em tramitação, haja vista que elaborado no  exercício regular da 
competência legislativa desta Casa, consoante se depreende dos artigos 24, VI e 30, incisos 
I e Il, da Constituição Federal; 13, incisos I e II, 37, caput, e 181, todos da Lei Orgânica do 
Município. 

Com efeito, a matéria de fundo versada no projeto diz respeito à  proteção  do meio ambiente, 
tema para o qual o Município detém competência legislativa suplementar. 

Note-se que a  proteção  do meio ambiente é uma das maiores preocupações  da atualidade, 
em especial na Cidade de São Paulo que é considerada uma das mais  poluídas  do planeta. 

Pois bem, a manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado, além de se tratar de 
assunto que, por óbvio, é de interesse de todos, uma vez que é imperiosa à sobrevivência 
humana e à sadia qualidade de vida, foi alçada à categoria de principio constitucional 
impositivo, quando a  Constituição Federal determinou ao Poder Público em todas as suas 
esferas, Federal, Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso VI), o poder-dever de 
defender e preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações. 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do  Município  de São Paulo também prevê o poder-
dever do  Município  de zelar pelo meio ambiente: 

"Art. 7° É dever do Poder Municipal, em cooperação com a  União,  o Estado 
e com outros  Municípios,  assegurar a todos o  exercício  dos direitos 
individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela  Constituição  da 
República e pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições 
de vida na cidade, inseridos nas competências municipais especificas, em 

especial no que respeita a: 

I — meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo, para as presentes e futuras gerações;" 

Já no art. 181 da Lei Maior Local vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público para que 
elabore uma política  de cunho participativo de  proteção ao meio ambiente: 
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Folha n°  31B  do proc. 
de 20_5_ 

Joào Carlos 35 Chaves 
Técnico Ao eislrativ0 

RF 	6 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10076/13 

Art. 181 -  O  Município, mediante lei, organizará, assegurada a participação 
da sociedade, sistema de  administração  da qualidade ambiental, proteção, 
controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos 
recursos naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de órgãos 
e entidades da administração pública direta e indireta, no que respeita a: 

I - formulação de  política  municipal de proteção ao meio ambiente; 

III — estabelecimento de normas, critérios e padrões  para a administração 
da qualidade ambiental; 

Importante registrar que a norma que a propositura pretende instituir dá cumprimento ao 
disposto no Plano Diretor Estratégico — Lei n° 13.430/02, que impõe a  recuperação  do meio 
ambiente degradado como um dos nortes da  política urbana, conforme se verifica pela 
leitura dos dispositivos abaixo transcritos a titulo ilustrativo: 

"Art. 9° - É objetivo da  Política Urbana ordenar o pleno desenvolvimento 
das funções sociais da Cidade e o uso socialmente justo e ecologicamente 
equilibrado e diversificado de seu território, de forma a assegurar o bem-
estar equânime de seus habitantes mediante: 

VI - a  preservação, proteção e recuperação do meio ambiente e da 
paisagem urbana. 

Art.  10- A Política Urbana obedecerá às seguintes diretrizes: 

XI - a proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e 
construido, do patrimônio cultural, histórico,  artístico, paisagístico, 
arqueológico e urbanístico; 

Art.  55- São  objetivos  da  Política Ambiental: 

Il  - proteger e recuperar o meio ambiente e a paisagem urbana; 

VI - incentivar a adoção de hábitos, costumes, posturas, práticas sociais e 
econômicas que visem à proteção e restauração do meio ambiente;" 
(grifamos) 

Registre-se, ainda, que incumbe à  Comissão  de mérito analisar a  adequação  da medida 
proposta, especialmente no que tange à exequibilidade e ao prazo previsto. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10076/13 

Todavia, faz-se necessária a  apresentação  de um Substitutivo, a fim de: (i) adequar a 
propositura à técnica legislativa prevista na Lei Complementar Federal n° 95/98, que  dispõe 
sobre a  elaboração,  a  redação,  a alteração e a consolidação das leis; (ii) excluir o art. 3°, na 
medida em que a audiência pública é um procedimento realizado necessariamente no 
âmbito da  administração pública, consoante se depreende da definição cunhada por Diogo 
de Figueiredo Moreira Neto: "0 instituto da audiência pública é um processo administrativo 
de  participação aberto a  indivíduos e a grupos sociais determinados, visando ao 
aperfeiçoamento da legitimidade das decisões da  Administração Pública, criado por lei, que 
lhe preceitua a forma e a eficácia vinculatória, pela qual os administrados exercem o direito 
de expor tendências, preferências e opções que possam conduzir o Poder Público a 
decisões  de maior aceitação consensual." (In Direito de  participação política: legislativa, 
administrativa, judicial - fundamentos e técnicas constitucionais de legitimidade. Rio de 
Janeiro: Renovar, 1992); e, iv) adequar a redação do art. 4° a fim de viabilizar a aplicação 
de  sanção pelo descumprimento da norma, já que o Município não tem competência para 
aplicar sanções  de natureza penal. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a  votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Destaque-se, ainda, que estando a propositura em análise relacionada com a  política 
municipal de meio ambiente é necessária  a realização de duas audiências públicas, nos 
termos do art. 41, VIII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, na forma do substitutivo que segue, somos pela LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 
	

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇ '•• tr .er'''I/r • i • qi• ROJETO DE LEI N°0076/13  

USSA.) 

: à irl 

-alillt 

VOLTA À 2 

PRES: 

Dispõe sobre o prazo para descontaminação 
de áreas com passivos ambientais, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Os proprietários de áreas com passivos ambientais mencionadas no art. 1° da Lei 
Municipal n° 15.098, de 05 de janeiro de 2010, deverão providenciar sua descontaminação 
no prazo de 18 (dezoito) meses a contar da regulamentação desta Lei, o qual poderá ser 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 ■nneAv camara sa aov br 
p10076-13. L 

M
at

ér
ia

 P
L 

76
/2

01
3.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 42



LOPES 
OC.11-4A-

SANDRA T  PEU 

Sala da Comissão de  Constituição, Justiça e Legislação  Participativa, em 
• 
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I 	•' ••  

ALESSANDRO GU 

O  

• 

Folha 	
proc. 

de 20-3-- 

Je° Carlos  O4S Ctuwers 
Técrieco Adm irstrativo 

RF 11 CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10076/13 

prorrogado, pelo mesmo período, consideradas as  intervenções e suas decorrências 
definidas pelo órgão competente. 

Art. 2° A aprovação da descontaminaçâo do passivo existente se dará de acordo com o 
artigo 201 da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004. 

Art. 3° 0  não cumprimento do prazo previsto no art. 1° desta Lei  acarretará  a  imposição das 
sanções previstas no art. 72 da Lei Federal n° 9.605/98, sem prejuízo  da aplicação das 
demais sanções cabíveis.  

Art. 4° As despesas decorrentes da  execução desta Lei correrão por conta das dotações  
orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° 0 Poder Executivo regulamentará  a presente Lei, no que couber, no prazo máximo  
de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições em 
contrário.  
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FL. N° 41 
Proc. n°  01.076-2013  
Leonardo A. P drazzoli 
RF 11 372 

CAPARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 

AMBIENTE 

PRESIDENTE: ANDREA MATARAZZO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA. 
LOCAL: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
DATA: 26 DE JUNHO DE 2013 

OBSERVAÇÕES: 
• Orador não identificado 
• Manifestação  fora do microfone 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO  — SGP.4 
NOTAS TAOUIGRAFICAS SEM  REVISÃO 

FL. N° 42 
Proc. n°  01-76-2013 
Leonardo A. P azzoli 
RF:11372 

REUNIÀO: 13717 	DATA: 26/06/2013 

0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Na qualidade de Presidente da  Comissão  de  Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiante, declaro abertos os trabalhos da 101  audiência pública do ano de 2013. 
Primeiro projeto, PL 580/09, do Vereador José Américo,  "dispõe  sobre a  criação e organização  de viveiros de plantas no âmbito do 
Município  de São Paulo, e  dá  outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
Seguinte, PL 641/09, do Vereador Goulart, "cria o Memorial Polo Cultural Adoniran Barbosa, no bairro do Bixiga, no âmbito da 
Subprefeitura da Sé, e da outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 29/10, Vereador José Ferreira Zelão,  "dispõe  sobre a  remissão  do IPTU dos imóveis comerciais e residenciais situados no 
Distrito do Jardim Helena, no  exercício  de 2010, e  dá  outras  providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 276/12, Vereador Donato, "estabelece a politica municipal de incentivo ao uso de carros elétricos ou movidos a hidrogénio, e  dá 
outras  providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 277/12, Vereador José Américo, "dispõe sobre o tombamento, pela Prefeitura Municipal de São Paulo, das ruas Aspicuelta, 
desde o primeiro quarteirão, na altura do 51, até a  Simão Alvares, 694 a Wizard, do número 12 ao número 602, Ruas Harmonia, 
Girassol e Fidalga apenas nos trechos entre Aspicuelta e Wizard; Rua Harmonia, do número 203 ao 359; Girassol, números 227 ao 
409; Rua Fidalga, do número 242 ao 426 e o Beco do Batman que compreende très ruas — Medeiros de Albuquerque, Travessa 
Alonso e Gonçalo Alonso". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 393/12, Vereador David Soares, Inclui novo dispositivo na Lei 15.406/11, que  dispõe  sobre o Programa Nota Fiscal Paulistana 
e Coleta Seletiva de Lixo, e fixa outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 481/12, Vereador Oliveira,  "dispõe  sobre a criação do  Cartão  de Sustentabilidade no âmbito do  Município  de São Paulo, e  dá 
outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 488/12, Vereador Oliveira, "dispõe sobre a disponibilizaçào de instalações fisicas mínimas aos motoristas e cobradores de 
einibus, e da outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 47/13, Vereador Eduardo Tuma,  "dispõe  sobre a concessão de desconto parcial do IPTU caso sejam adotadas nos imóveis 
medidas que visem a proteção do meio ambiente, e dà outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 76/13, Vereador Aurélio Nomura,  "dispõe  sobre o estabelecimento de prazo de 18 meses,  prorrogáveis,  para a 
descontaminação de  áreas com passivos ambientais, citadas na Lei 15.098/10, e da outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 77/13, Vereadora Edir Sales,  "dispõe  sobre normas de segurança para a utilização de piscina em instituições de ensino, 
academias, escolas de  natação e assemelhados, e fixa outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 107/13, Vereador Nelo Rodolfo, "dispõe sobre a criação de abrigo municipal de  cães e gatos, no âmbito do Município de São 
Paulo, e da outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 135/13, Vereador Jair Tatto, "estabelece normas especiais para o funcionamento de bares e similares nos bairros residenciais, 
de acordo com o Piano Diretor da Cidade". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 136/13, Vereador Jair Tatto,  "dispõe  sobre a  criação e implantação da Travessia M'Boi Mirim para Capela do Socorro, através 
do sistema de balsa as margens da Represa de Guarapiranga". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 137/13, Vereador Jair Tatto, "autoriza a  criação e implantação de portais  turísticos em todas as avenidas que fazem divisa da 
cidade de São Paulo com outros municípios". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 204/13, Vereador Aurélio Miguel, "altera a  redação  da alínea a, do inciso I, do artigo 2 0, da Lei 15.150/10, no  Município  de São 
Paulo, e  dá  outras  providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 216/13, Vereador Goulart, "acrescenta o artigo 8° à Lei 10.199/86, e da outras  providências". 
Aqui temos dois inscritos. 
Tem a palavra o Sr. Tacone. 
0 SR. TACONE — Bom dia a todos. 
Queria fazer algumas considerações, que reputo de muita importância, na elaboração desse projeto. 
Primeiro esclarecer que o alvará de funcionamento de tangues e bombas é expedido quando da construção e reforma de um posto 
de  combustível. 
Ou seja, ele funciona exatamente como se fosse uma Habite-se. Quer dizer, quando  você faz a construção ou a reforma, de 
acordo com a planta aprovada pelo Código de Obras, você apresenta o  alvará  de funcionamento dos equipamentos que 
obedecem, rigorosamente, as normas federais, estaduais e municipais, no que tange ao aspecto construtivo e ao material utilizado 
para essas instalações. 
Quero citar que as instalações  básicas são  as linhas, ou seja, os encanamentos  são todos de mangueira flexivel, PEAD, de alta 
resistência, conectados com eletrosolda e parades grossas. São normas internacionalmente utilizadas. 
Existe embaixo de cada bomba um samp(?). É uma caixa protetora que evita qualquer eventual vazamento das bombas, através 
dos blocos ou conexões intemas. 
Se houve qualquer problema, ha um sensor que faz um monitoramento e vai acusar qualquer tipo de vazamento. Inclusive se tiver 
uma gota de agua, esse sensor dispara e avisa a  existência  de vazamento. 
Também existe, nesse mesmo sistema, além do samp, a proteção dos tangues. Todos os tangues, hoje,  são  os mais modernos e 
avançados do mundo. São todos de parede dupla, todos revestidos com  plástico.  Se houver vazamento de uma parede para outra, 
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existe um monitoramento intersticial, continuo, por vinte e quatro horas e que vai acusar, numa central de cada posto, qualquer 
vazamento que seja. Ele fica apitando de forma constante para que as providências sejam tomadas imediatamente. 
Tem ainda o spill de descarga. É uma caixa de contenção. Caso haja qualquer acidente de transbordo, não há contaminação do 
ambiente. 
Entào esses  são alguns dos equipamentos básicos que garantem, hoje, conforme a legislação mundial, qualquer tipo de 
vazamento. 
Além de tudo, anualmente, por lei,  são efetuados e acompanhados por empresas especializadas — com engenheiros credenciados 
pela Prefeitura e pelo Contru — o teste de estanqueidade, com um custo extremamente alto, mas renovado por ano. 
São sete itens que gostaria de enumerar e que  são renovados anualmente por exigência da Prefeitura: o teste de estanqueidade, 
para detectar qualquer vazamento na linha ou no encanamento do posto; o laudo elétrico, anual também, feito por engenhana 
elétrica que tem de ter a ART e o Crea; o AVCB e o laudo de vistoria do Corpo de Bombeiros; uma equipe de pronto atendimento 
do EPAE, empresa com engenheiros e técnicos devidamente habilitados; um sistema de proteção contra descarga atmosférica, de 
medição honomica(?), que é pára-raio, também por empresas de engenharia credenciadas pela Prefeitura; um atestado de brigada 
de combate a  incêndios, com funcionários treinados por oficial do Corpo de Bombeiros, também anualmente. 
Todos esses quesitos são exigências, inclusive da Prefeitura. Portanto, defendemos que o alvará  de funcionamento dos 
equipamentos deverá ser revalidado somente quando houve instalação de novos equipamentos, reforma das instalações ou 
substituição  dos equipamentos. Isso é como se você  já tivesse uma casa, tem o habite-se dela, e quando vai fazer uma reforma. 
Caso contrário, já  existe uma fiscalização rigide da Cetesb, do IPEM e do Contru. Dai você  já faz tudo em duplicata, paga uma taxa 
por bico de bomba, anualmente. Depois, espera de dois a três anos, o Contru se manifestar. Tudo isso burocratiza e onera 
consideravelmente os custos, sem nenhuma necessidade. É só isso. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado. 0 segundo inscrito é o Sr. Gennaro. 
0 SR. GENNARO — Meu nome é Gennaro Maresca, sou do Sindicato do Comércio Varejista de  Petróleo  do Estado de São Paulo. 
Estou acompanhando a Dra. Claudia, junto ao nosso Jurídico. 
Viemos aqui para apoiar o processo do Vereador Goulart, 216/13. Realmente, achamos desnecessário essa vistoria anual, porque 
hoje todo o material aplicado nos postos, como bem falou o Sr. Tacone, são  de duração de 15 anos ou mais. São totalmente 
perfeitos e muito bem instalados. 
Então, não vemos essa necessidade de vistorias anuais. E, em nome do Sindicato, apoiamos esse projeto do Vereador Goulart. 
Obrigado. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — É um projeto do Vereador Goulart, 216/13, feita audiência pública. 
Vamos ao PL 217/13 do Vereador Laércio Benko, que estabelece o Programa de Incentivo à Utilização de Transporte Público 
Municipal e dá  outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa)  Não. Então, ok. 
Vamos ao PL 228/13 do Vereador David Soares, que dispõe sobre a incorporação da érea relativa ao CDC Modeldidromo do 
Parque do lbirapuera e dá outras  providências. 
Algum inscrito? (Pausa)  Não. Então, ok. 
Próximo é o PL 279/13 do Vereador Nelo Rodolfo, que altera o Anexo I da Lei Municipal 11.228 de 25 de junho de 1992, para 
acrescentar os itens 9.5.7 e 9.5.7.1, bem como dispõe  sobre a obrigatoriedade de itens de segurança em elevadores já instalados 
e dá outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa)  Não. Então, ok. 
Vamos ao PL 282113 do Vereador Nabil Bonduki, que revoga a Lei 14.918 de 7 de maio de 2009, que autoriza o Executivo a aplicar 
a  concessão urbanística nas áreas do Projeto Nova Luz e dé outras providências. 
Temos dois inscritos. 
0 SR. NABIL BONDUKI — Tem dois inscritos? 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Sim. 
0 SR. NABIL BONDUKI — Sr. Presidente, como o projeto foi pouco divulgado, ou seja, que teria um audiência pública sobre esse 
projeto, hoje. Caso não houvesse nenhum inscrito, pediria para que a audiência fosse feita em outra sessão. 
Mas, se há inscritos, vamos ouvi-los. Não sei se é o caso de fazer apresentação? 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) —  Não, não precisa. 
Vereador José Police Neto peço a gentileza de assumir a  presidência,  pois um dos inscritos sou eu. 
- Assume a presidência o Vereador José Police Neto. 
0 SR. ANDREA MATARAZZO — Born ,  com relação ao Projeto Nova Luz quero dizer que eu reputo um dos projetos mais 
importantes para revitalização da  região  central por tratar-se de uma área degradada, colocada em dois polos de desenvolvimento 
da Cidade. 
Toda aquela região chamada, hoje, Nova Luz — ex-Cracoledia, que, infelizmente, voltou a ser Cracolândia — esté entre o Bom 
Retiro e a Santa Ifigénia, centro. Portanto, é uma érea que poderia, atualmente, ao invés de irradia soluções, ela irradia problemas 
e deteriora todo o resto. 
0 Projeto Nova Luz propunha-se a reestruturar todo aquele núcleo que hoje é um foco de problema, como através da  concessão 
urbanística.  A concessão  urbanística permite que a desapropriação, ao invés de ser feita pelo Poder Público, seja pelo Poder 
Público transferida ao Privado o poder de desapropriação, embora quem define o que vai ser desapropriado é o Poder Público. 
Apenas o tràmite burocrático é feito pelo privado, o que é uma vantagem - tanto para o Poder Público, que acelera a 
desapropriação, como para o privado, porque a desapropriação feita pelo Poder Público pode pagar estritamente o valor de 
avaliação. 
No caso da concessão urbanística, quando é o privado que faz a  desapropriação, o valor de avaliação é o valor mínimo, é o 
patamar mínimo. Ou seja, ele pode negociar para cima, pagando para cima. 
A concessão  urbanística é o que viabilizaria o Projeto Nova Luz, a reestruturação de toda aquela área em tomo da Sala São Paulo. 
A meu ver, poderia ter sido alterado, reduzido, não ser feito em 45 quarteirões,  mas nos 15 iniciais, que eram quarteirões com 
pouquíssimas habitações, apenas piges abandonados. 
Acho que a eliminação, o cancelamento da  concessão urbanística,  que  já vem como consequência do engavetamento do Projeto 
Nova Luz pelo Prefeito Haddad, é a pá de cal sobre a  região  central da Cidade. Você continuará mantendo uma região degradada, 
que  não tem condições de reestruturar, porque existe um problema fundiário grave em função  de  imóveis há muitos anos 
abandonados, que pertencem a espólios, que já  são  de outros espólios. 
Enfim, a forma que tinha sido encontrada era a desapropriação de alguns quarteirões  para que se  reconstruísse habitação e 
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comércio e revitalizasse uma região  que, para mim, é das melhores regiões de São Paulo: atendida por duas estações de Metrô, 
uma estação de trem, as principais avenidas de São Paulo. Os principais equipamentos culturais do 
Brasil estão em um raio de 300 metros daquela região. 
É uma pena que esta Prefeitura, que este Governo decida enterrar um projeto que permitiria recuperar, não s6 a  região  central, 
mas recuperar aquela parte da  região  da Luz que mantém a população refém do crack. Por outro lado, fomentaria e melhoraria 
ainda mais dois polos de progresso da Cidade: Bom Retiro e Santa Ifigénia. 
Muito obrigado. 
- Assume a presidência o Sr. Andrea Matarazzo. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra o Sr. Luiz. 
0 SR. LUIZ — Muito obrigado pela chance. 
Nabil, parabéns. Você havia prometido para a gente, e é isso mesmo. 
A gente tem de entender uma situação bem esquisita que aconteceu durante o último mandato. Foi feita a Lei de  Concessão 
Urbanistica, nesta Casa. As 20, 21h, antes do jogo do Brasil, foi votada a lei sem nos avisar. 
Sabem muito bem que, quando se trata de Santa Ifigênia, se tivessem avisado este plenário seria pequeno 
Sou Vice-Presidente da CSI e da CDL. 
Infelizmente, tenha me esquecido que foi feita uma lei anterior de incentivo fiscal, que ninguém, absolutamente ninguém, recebeu o 
incentivo. 
As leis, aqui,  são estranhas porque são feitas... Quando é do interesse de alguma pessoa, elas vão, têm todo o aval da Câmara  e 
tudo mais. Quando a população vai se beneficiar, quando as empresas se inscrevem, quando gastam, quando investem, também 
não recebem de volta essa lei de incentivo. 
Há duas empresas là que  estão aguardando e até agora  não receberam essa lei. Acho estranho. 
Quanto à  concessão urbanistica, essa área degradada que o Dr. Andrea estava falando agora, é a Santa Ifigénia. Foram vendidos 
là uns apartamentos... 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Sr. Luiz, só fazer um aparte. No meu projeto, excluo justamente a Santa Ifigénia. 
0 SR. LUIZ — Mas o Projeto Nova Luz é a Santa Ifigénia. Não a rua. A rua  não interessa, o senhor me desculpe. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo)— A Santa Ifigénia e seus prédios seriam o grande polo de irradiação de progresso. 
0 SR. LUIZ — 0 senhor me desculpe, a Rua Santa Ifigénia não  vive sem o entorno. 
0 Police Neto esteve là comigo para conhecer e, talvez, ele não tenha percebido, nas quando você sobe naqueles andares, 
quantas empresas existem là? Quatorze mil empresas. 
Essa área degradada que  estão falando, são 14 mil empresas, 50 mil empregos. São algumas coisas que a gente  não consegue 
entender. 
Talvez a  visão distorcida da Câmara Municipal... Vamos fazer uma excursão, vamos conhecer a Santa Ifigénia, vamos ver 
exatamente onde é essa região degradada. 
Todos os imóveis ali... Oito mil reais o metro quadrado de um apartamento! Como é que se pode fazer casa popular a oito mil reais 
o metro quadrado? 
Vocês vão  me desculpar. Tem alguma coisa muito esquisita nessa lei. 
Parabéns, de novo, Nabil, porque tentamos, de todas as maneiras, reverter isso. Cinco mil pessoas na rua. Praticamente 
invadimos a Fatec. Barramos, de todas as maneiras, isso. Sabe como? Povo. 
Agora, vejo essas manifestações na rua e fico mais feliz ainda. Espero que essas pessoas participem como a gente participou. 
Que venham aqui. 
Fomos avisados, praticamente, de madrugada, pela dona Sueli, para esta audiência. 
Agora estamos tendo uma reunião com a Associação Comercial para ver sobre camelô, sobre todos os tipos de coisa. Fazemos a 
nossa parte. 
0 que falta é povo falar com povo e trazer o problema para cá. 
Obrigado, Nabil, você cumpriu a sua palavra. 0 Haddad cumpriu a palavra dele. 
Inclusive, na campanha eleitoral todos os candidatos foram là e assinaram um termo. Todos, exceto Serra e Soninha, o casal. 
Então, estou aqui para dizer: a Santa Ifigénia, na próxima audiência, vai lotar isso aqui de novo e esse projeto vai passar. 
Parabéns. Estamos do seu lado e na eleição vamos nos lembrar de  você. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Sra. Sueli. 
A  SRA. SUELI — Bom dia a todos. 
Sou do Movimento Defenda  São Paulo e represento o Movimento na Operação Urbana Centro. 
Parabenizo o Vereador e Arquiteto Nabil Bonduki por esse excelente projeto, que se justifica plenamente. 
S6 mesmo em termos da Operação Urbana Centro, ela já é ilegal, porque a Operação Urbana Centro teria de fazer diretrizes para 
os projetos em sua área, e não  fez. Mas isso é o menos importante. 
Importante é discutir a questão de  concessão urbanistica que, por seu próprio criador, foi feita para terras devolutas, agrícolas e 
também para a reurbanização de favelas.  Não  foi feita para entregar um Centro dinâmico, como o bairro Santa Ifigènia, e 
especulação imobiliária. É disso que se trata. 
É um projeto, desculpem-me dizer em português claro, de roubo de terrenos para a especulação. 
Sou uma  ex-CV. Sou uma arquiteta e uma ex-GV. Tenho vergonha de ser uma ex-GV pela  análise econômica feita no Projeto 
Nova Luz! 
Então, todos esses aspectos, adicionando tudo o que o Sr. Luiz já falou, e que toda a  região está contra, a favor s6 estão  os 
agentes imobiliários, tem tudo para ser anulado. 
Parabenizo o Vereador Nabil Bonduki, ao Arquiteto Nabil Bonduki por esse projeto, que,  não tenho dúvidas, deverá ser aprovado. 
Ao próprio Andrea Matarazzo, que devo dizer que é uma pessoa de excelentes qualidades, está cometendo um grande erro de se 
colocar ao lado de Kassab e companhia limitada nesse projeto, que recomendo ao senhor rever. 
Acho que o senhor está cometendo um grande erro como politico e como ser humano. Espero a sua  revisão. 
Muito obrigada. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Deixe-me explicar para a Sra. Sueli. 
Meu Projeto da Nova Luz não é esse que esta al. Ele é bem localizado nas áreas, é pequeno e localizado em áreas que  não têm 
nada. Apenas defendo o instrumento da  concessão urbanística, não o projeto inteiro. 
A SRA. SUELI — Desculpe-me. Então, vamos rever juntos as áreas que o senhor diz que  não têm nada. 
Estou à sua disposição. Conheço profundamente a  região. 
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Peço para o Sr. Luiz me acompanhar também, porque conhece melhor ainda, para a gente rever tudo isso junto. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Com o maior prazer. 
- Manifestação fora do microfone — inaudivel. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Como já o assunto está morto, vale a pena sentar e rever, porque é uma região  que 
merece ser recuperada. Precisa o Poder Público estar presente. 
A SRA. SUELI — Requalificada. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Requalificada. Inclusive, a parte onde tem aquelas vendas de motocicletas, que é um 
polo pronto. 
A SRA. SUELI — É um dos polos maravilhosos. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Se o Poder Público der uma pequena ajuda là, se transforma em um dos grandes 
centros de motociclismo do mundo. 
A SRA. SUELI — S6 para finalizar, uma coisa que todo mundo dizia, já  que se falou em crack, eu ainda não consegui entender 
como é que cimento gruda crack. 
Pergunto ao Plenário  se é jogando cimento em cima dos viciados. Enterrar os viciados em uma montanha de concreto armado. Se 
nào, vamos falar disso al também. 
Realmente, estou à disposição. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tenho o maior prazer em discutir essa matéria, porque é uma região  que gosto, me 

interesso e acho que tem um potencial maravilhoso para se transformar. 
Aliás, acho heróis os comerciantes que  estão  là, persistentes. Tem a Fess, que foi para là em função  do incentivo, fez um 
investimento grande e nunca conseguiu viabilizar. 
Qual é a outra empresa? (Pausa) 
Puxa, a Feas fez um investimento grande. Eu sempre o encontro e pergunto e ele nunca conseguiu viabilizar. 
0 Vereador José Police Neto gostaria de fazer uso da palavra? Agradeço a colaboração de ambos. 
0 SR. JOSÉ POLICE NETO — Cumprimento o Vereador Nabil Bonduki pela proposta. Saudar o Luis que volta à Casa para o 
debate. 
Quero fazer uma reflexão  que remonta ao começo dos anos 2000. 
A  concessão urbanística não é uma novidade desta ou daquela gestão.  Ela esta no Artigo 239 e ela é muito lúcida e clara: *0 
Poder Executivo fica autorizado a delegar, mediante licitação, a empresas isoladamente ou a um conjunto de empresas em 
consórcio, a realização de obras urbanisticas e de reurbanizaçào de  região  da Cidade, inclusive loteamento, reloteamento, 
demolição, construção, incorporação  de conjuntos de edificação para implantação de diretrizes do Plano Diretor Estratégico. 
Então  a insistência que me parece ser feita, vejam, não quero defender, mas, sim, dialogar. Me parece que um ruido entre lei e a 
aplicação dela. 
Revogar a lei que traz as reais contribuições acessórias a isso para estabelecer as diretrizes precisas para preservar as ZEls e a 
economia local, corno esta escrito no projeto, como foi escrito na lei, é o principal contrassenso da sua  revogação. 
Então  se tínhamos dúvida na forma do licitar, ou dúvida no implantar, a dúvida foi desfeita com a eleição do Haddad. 
Agora, desdizer a lei, desculpa, acho um grande erro: a legislação aprovada por esta Casa é clara na manutenção dos empregos já 
gerados e ampliação. E não é peça de retórica. Esta na lei. 
Portanto, estamos, mais uma vez, usando um expediente para fazer algo fazendo outro. 
Quero concordar que projetos devem ser apresentados e melhorados, tanto os legislativos, quantos os Executivos. Mas,  não 
reescrevemos histórias em semanas. Por isso que voltei ao começo dos anos 2000, quando estabelecemos o que é a concessão 
urbanística. Portanto, a concessão urbanística aplicada à Nova Luz em nada inovou aquela pensada pelo legislador Nabil Bonduki 
quando, nesse plenário, aprovou esse artigo. 
E mais do que isso: se a lei define a  manutenção  do emprego, se a lei define as ZEls — a maior discussão,  à época, era vão acabar 
com as ZEls, mas as ZEls foram mantidas e foi criado um conselho paritário, uma das solicitações. Podemos até dizer que a GV 
não teve a qualidade que teve no tempo da sua  formação.  Mas esse é um problema da GV e da  Administração  que  não soube 
levar a GV a um bom resultado. Não é um problema da lei.  Não é um problema do debate que foi feito nesse plenário.  Se  você ler 
a lei  verá  se é ou não é. Leia a lei, Vereador Nabil Bonduki. 
Veja se a lei  não estabelece essa questão  do incentivo à  produção  local, econômica, reconhecida desde o principio. 
0 maior conflito que vi na  região eram proprietários  que  não queriam as ZEls  Não era manutenção  de emprego. 0 que mais se 
ouvia, naquela época, é que os que tinham terra là,  não queriam que fossem ZEls. 0 projeto garantiu que se mantivessem as ZEls. 
A contragosto de muitos proprietários, é verdade. 
Muitos proprietarios queriam uma zona mista 3. Afinal, vale mais. Talvez acelerasse mais o processo especulativo sem projeto 
público. Talvez seja isso, com a  revogação,  que consigamos, pois, o próximo passo, depois do Plano Diretor, são  as leis que vão 
estabelecer o zoneamento. 
Talvez seja esse o compromisso que tenha sido selado. E al saberemos onde esta a verdadeira roubalheira? Ou onde esta o mal 
feito? Onde, de fato, esta o real especulador? São questões que  têm  de ser ditas, exatamente para  amanhã, depois de o 
especulador passar a ser o detentor de todo o projeto local, nôs  passarmos a enxergar, de fato, quem estava interessado em que 
parte do território fosse ZEls, e quem se entusiasmava com apenas aquela região  para aqueles que são os seus detentores atuais, 
imaginando que o Centro de São Paulo  não  serve à Cidade e ao Pais, mas serve àqueles que deve servir sempre. 
Então temos de separar um pouco erros que a Administração pode ter e que  não estão vinculados a essa Casa. 
Se o consórcio contratado não deu conta de desenhar um bom projeto, o que  não podemos é punir ao Parlamento a lei que foi aqui 
aprovada. Caso contrario, nenhum dos processos legislativos, por melhor que sejam, suportará uma consequente aplicação. 
Tem questões objetivas da  ação  do legislador, intimamente ligadas ao limite que o Parlamento tem. Quanto mais precisa a 
legislação for, melhor é. 0 que fazemos revogando essa lei é dar imprecisão àquele território. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Obrigado Vereador José Police Neto. 
Com a palavra o Vereador Nabil Bonduki. 
0 SR. NABIL BONDUKI - Acho que é uma oportunidade boa para nós podermos fazer esse debate e essa comissão tem 
condições de aprofundar muito também o debate sobre a Cidade. Pena que  não temos tantas pessoas da  região. Por isso, 
inclusive, minha intenção  original propor até o adiamento da  audiência pública desse projeto para que pudéssemos convidar mais 
pessoas. 
Sr. Presidente, quero deixar já consignada minha proposta de, na segunda audiência pública, fazer uma convocação com um 
pouco mais de  antecedência e divulgar mais, e não assim em conjunto com varias outras, para poder fazer um debate mais 
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aprofundado. 
Vereador José Police Neto, gostaria de dizer o seguinte: não estou dizendo que a lei nào tenha aspectos positivos. 
A questào colocada é que são duas leis: uma, a 14.917 — se  não  me engano - que regulamenta a  concessão urbanística, que no 
esté sendo revogada; e tem 14.918 que esté sendo revogada e que é especifica da Nova Luz. Por que? Essa lei, por mais  mérito 
que, eventualmente, possa ter — e acho até que tem mesmo alguns méritos, e não s6 desméritos -, ela foi amplamente contestada 
por todos os segmentos da  região, por comerciantes, moradores e urbanistas, aliás, vários urbanistas que estudam o assunto, 
inclusive com uma ação aberta pela Defensoria Pública e que, inclusive, trava juridicamente o desenvolvimento desse processo. 
- Manifestação fora do microfone. 
0 SR. NABIL BONDUKI - Esté. Esté travada exatamente por conta de uma contestaçào sobre a possibilidade de  transferência 
para particulares o direito de desapropriaçào. 
- Manifestação fora do microfone. 
0 SR. NABIL BONDUKI — Nào importa.  Não estou dizendo que isso, necessariamente, nào possa ser feito. 
Quero deixar claro que  não  sou contra, em tese, a qualquer concessão urbanística, mas quando debatemos, aqui, na Câmara — e 
eu não era Vereador, mas vim debater — o que coloquei: uma concessão urbanistica de uma região especifica só pode ser 
aprovada como lei depois que tivermos um projeto detalhado, definindo exatamente o que  será feito. Se não, o Legislativo dá uma 
carta e não digo totalmente em branco, porque o projeto tem algumas diretrizes, mas pode transferir para particulares, e por um 
projeto urbanístico, sem que seja definido claramente o que será feito. 
É a mesma questão colocada e, por isso, na Operação Urbana Agua Branca, estamos discutindo a necessidade de especificar 
quais obras serão feitas, qual é o plano que deve ser feito. 
Temos de caminhar para que esses tipos de projetos urbanos — que transferem para particulares ou que vai, de alguma maneira, 
significar uma intervenção pública ou privada — sejam detalhados para que possamos saber o que vai ser feito.  E. em função  de 
saber o que vai ser feito, se aprove. 
Então é nesse sentido que propus a  revogação dessa lei para que se abra o debate sobre o que deve ser a  região. 
0 Vereador Andrea Matarazzo veio defender, mas, ao mesmo tempo, ele tem criticas à maneira como o projeto foi encaminhado. 
Então, acho que temos condição,  agora, de zerar isso. A  revogação tem o seguinte sentido: vamos zerar a  questão  do plano de 
urbanização  da Nova Luz e vamos reabrir o processo, talvez, para elaborar uma nova proposta que  não é deixar como esté, mas 
definir claramente. Por exemplo, tem éreas que  são muito ativas e o projeto não resolve problemas. Como você concede a 
particulares o direito da desapropriação de  regiões  que têm, por exemplo, fundo de comércio? Como fica a  questão  dos inquilinos, 
pois sabemos que, na  região,  hé proprietários e inquilinos. Quando se desapropria, o proprietário, eventualmente, se o valor pago 
for justo — incluindo fundo de comércio — ele pode sair sem perder nada. Se eventualmente. Já o inquilino perde seu ponto de 
comércio e sai sem nada. 
Então temos questões complicadas que precisariam ser resolvidas e é por isso que teve uma reação tão  forte, tanto de moradores, 
quanto de comerciantes. 
Acredito que ao revogar a lei, zeramos o processo e iniciamos uma discussão num novo no sentido do que pode ser. 
Defendo que haja habitação. Os comerciantes, inclusive,  têm restrições. Não é que existe coincidência nas posições. Existem o 
movimento de moradia que defende as ZEls. Nós temos, hoje, um conselho gestor de ZEls. Temos também moradores antigos da 
região. Ainda temos algumas associações culturais  que se instalaram na  região.  Hé os comerciantes. 
Então temos vários atores. Precisamos trazê-los todos para o debate e elaborar ou desenvolver um projeto - claro que com a 
participação  do Executivo, mas essa Casa tem seu importante papel — que possa acrescentar, reabilitar as regiões que precisam 
de reabilitação e dar-lhes melhor aproveitamento. 
Tenho discutido, por exemplo, com associações de comerciantes e percebemos que é perfeitamente possível, nessas áreas, que 
têm  grande valor comercial, manter o valor comercial daquelas regiões até mesmo acrescentar-lhes e poder produzir habitações 
dos andares superiores. 
As áreas comerciais, geralmente, têm um valor grande no primeiro e no segundo pavimentos, mas, dali para cima,  não têm. É por 
isso que muitas éreas comerciais têm um baixo aproveitamento do solo. Portanto, podemos combinar. 
Esse é o espirito da  revogação,  de zerar. Vamos recomeçar. Não quer dizer que jogaremos fora. 
- Manifestação fora do microfone. 
0 SR. NABIL BONDUKI — Sim: só vai zerar, e não vai jogar fora. E é uma maneira de avançar nesse processo. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Foi boa a explicação do Vereador Nabil Bonduki. Efetivamente não conhecia o fato de 
ter ficado tantas dúvidas com relação justamente a que imóveis estavam definidos. 
Obviamente, precisa-se de uma boa  discussão com o local que eu sempre digo: quem conhece o local é quem mora ou quem 
trabalha naquele lugar. 
Enfim, resumo: feita primeira audiência pública do projeto de lei do Vereador Nabil Bonduki. 
0 papel da  audiência pública é exatamente esse que estamos vendo. 
Esse é o papel da  audiência pública; de ter o debate, de discutir as leis. Isso é interessante. Para mim, por exemplo, esclareceu 
uma série de coisas. 
Como sal da Prefeitura em 2009, não tinha conhecimento do andamento do projeto e de como ele estava detalhado. 
Pois  não, Vereador. 
0 SR. NABIL BONDUKI — Claro que estamos aqui discutindo. 0 Vereador fala assim: não precisa revogar, podera mudar. 
0 SR. JOSÉ POLICE NETO — É que tem um estranhamento, Vereador Nabil Bonduki, de que cada momento vamos escolhendo 
uma fórmula. 
Então  na Operação Urbana Agua Branca podemos melhorar a partir do que esté. 
No processo que estamos discutindo e que foi contestado pelo Ministério Público, pelas mesmas vertentes là, também vamos 
melhorar aquele do impacto de vizinhança. Então  serve a regra que é bom para o atual interlocutar. 'Ah, vamos zerar esse porque 
fiz um combinado, o outro não preciso zerar, pois combinei com outros". 0 que parece é que o volume de combinados é maior do 
que a capacidade  democrática  de dialogar com a sociedade. Por isso me preocupo. S6 isso. Mas estou à disposição de zerar, de 
dialogar. 
0 SR. NABIL BONDUKI —Quero dizer o seguinte: o Projeto da Agua Branca e o Projeto de Impacto de Vizinhança são projetos de 
lei tramitando na Casa, os quais estão sendo aperfeiçoados. Não  sou só eu, todos nés estamos trabalhando nessa perspectiva 
para poder votar o melhor possível. 
No caso da Nova Luz é uma lei aprovada e o temor da  associação é o seguinte: a lei pode não estar sendo efetivada, mas esté em 
vigor. É uma lei em vigor. 0 temor deles é, estando em vigor, a qualquer momento, se alguém quiser utilizá-la, pode utilizar e, 
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portanto, seria um problema. 
Então o fato de revogar não quer dizer que não possamos abrir o processo de debate e nesse processo ter a própria lei como um 
ponto de partida e al se acrescentar o melhor. Inclusive, coletivamente, podemos trabalhar nessa perspectiva. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Vamos para outro projeto. É que estamos com problemas de tempo. 
- Manifestação fora do microfone. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) —  Está bem, mas um minuto, pois o tempo  está também reservado para outra  audiência  
pública. 
0 SR. 	 - 0 Vereador José Police Neto talvez tenha esquecido sobre acordos. 
Estivemos no gabinete dele fazendo um acordo na parte da tarde e à noite foi votada a lei.  Então, não cumpriu. Segundo, escutei 
uma coisa muito interessante... 
0 SR. JOSÉ POLICE NETO — 0 que foi? Desculpa. Não dá para  você vir aqui e falar uma inverdade. 
0 SR. 	 -  Não, é verdade. 
0 SR. JOSÉ POLICE NETO — É verdade: o que a gente combinou, nós fizemos. 
0 SR. 	 -  Não.  
0 SR. JOSÉ POLICE NETO — Que foi separar as duas leis.  Você lembre muito bem disso. 
0 SR. 	 - Ótimo. 
0 SR. JOSÉ POLICE NETO — Fizemos um combinado de que  não  lamos fazer aplicação direta à Nova Luz e cumprimos 
fielmente isso. 
0 SR. 	 - Votada à noite. 
0 SR. JOSÉ POLICE NETO — Sim, separamos e, depois, demos quase duas semanas para chegar ao projeto aqui para depois 
votar o projeto que era completamente diferente do que chegou na Casa. 
0 SR. 	 - Isso. Ótimo. 
0 SR. JOSÉ POLICE NETO - Então vamos bem aqui estabelecer: a Casa recebeu um projeto de aplicação direta à Nova Luz. 
Fizemos um acordo, não  teríamos  a  aprovação  de um projeto só.  
0 SR. 	 - Eu aprendi. Meu minuto vai acabar e só ele vai falar. 
0 SR. JOSÉ POLICE NETO — É porque não dá  para o senhor vir aqui e falar aquilo que não é realidade. 
0 SR. 	 - Eu sou o povo. 
0 SR. JOSÉ POLICE NETO — 0 senhor pode ficar à vontade. Você é o povo. Eu também sou o povo. 
0 SR. 	 -  Então vou falar. 
0 SR. JOSÉ POLICE NETO —  Só  que eu tenho uma representação legislativa aqui. 
0 SR. 	 - Posso falar? Outra coisa que aconteceu de muito interessante foi o seguinte: estava explicando, 
aqui agora, tava em casa trabalhando, indo para  cá todos os dias e fizeram isso na nossa cabeça e nos resolvemos lutar. 
Tem uma coisa que aprendi com os proprios Vereadores que a diferença de um político e de um estadista é: o político  se mantém 
na mesma postura, um estadista reconhece o erro e volta atrás. 
Parabéns ao Sr. Andrea Matarazzo que se viu, agora, na posição de conhecer nosso problema. Isso é um estadista. Só isso que 
eu queria falar. 
Essa é a diferença: um político, simplesmente, continua com os acordos feitos com alguém. Um estadista volta, refaz seus 
pensamentos e muda seus atitudes. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito bem. Sra. Sueli. 
A SRA. SUELI — Um minuto. É o seguinte: é justamente sobre a  separação das leis,  não é verdade, elas foram votadas no mesmo 
dia. Para ser legal, a 14.918, a 14.917, tinha de ter sido votada, promulgada e as audiencias publicas feitas depois da 
promulgação.  
Houve uma ação popular de um habitante de São Paulo, que justamente obteve liminar contra o projeto baseado nisso. Não houve 
participação popular no 14.918, o que justifica a  revogação imediata. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Ok. Vamos a outro projeto de lei, item 22 da pauta, PL 75/2013, do Vereador Aurélio 
Nomura. Dispõe sobre a edição do mapa do ruido urbano da cidade de São Paulo e dá  outras  providências.  
Há algum inscrito? (Pausa) Nenhum inscrito. Audiência pública feita. 
0 item 23 da pauta. PL 89/2013, Vereador Jair Tatto, do PT. Dispõe sobre a obrigatoriedade de detetores de metais nos cinemas, 
casas de shows e teatros. 
Há algum inscrito? (Pausa) Nenhum inscrito. 
0 item 24, PL 238/2013, do Vereador Ricardo Nunes. Dispõe  sobre licença de funcionamento aos estabelecimentos que funcionam 
em imóveis com áreas menores de cinco mil metros quadrados e dá outras  providências.  
0 SR. RICARDO NUNES — Pela ordem, Presidente. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Pela ordem, Vereador Ricardo Nunes. 
0 SR. RICARDO NUNES — Presidente, permite uma pequena explanação?  
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito rápido. Estamos terminando o tempo para passar a sala para outra  audiência  
pública. 
0 SR. RICARDO NUNES — Menos de um minuto. 
Só queria dizer que é de suma importância a aprovação desse projeto.  Já fizemos um audiência pública em Finanças. Houve 
várias  sugestões de alterações, preparamos o substitutivo, mas dizer que: a lei que iniciou a  questão  da licença de funcionamento 
é a 10.205, de dezembro de 1986, quando ainda o prefeito era Janio Quadros. 
Temos na cidade de São Paulo, queria só ressaltar, fiz um levantamento pela  Comissão  de Finanças, cerca de 2,400 milhões 
CCMs. Cadastro de Contribuintes Mobiliários, e só  65 mil licenças de funcionamento na Cidade inteira. 
A exemplo dessa questão toda, a CPI do Estacionamento, da qual faço parte, na última sexta-feira, fez uma diligência  a 11 
estacionamento, dos 11, apenas um tinha licença de funcionamento. Isso quer dizer que 10 iniciaram o processo de fechamento, 
deverão ser fechados principalmente na  região  da Brigadeiro Luiz Antonio. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Posso fazer um aparte. 
0 SR. RICARDO NUNES — Lógico. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Se o senhor mandar fechar todos os estacionamentos sem licença de funcionamento, 
não teremos mais estacionamentos na Cidade. 
0 SR. RICARDO NUNES —  Não estou mandando, não. Ao contrário. Estou propondo 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Isso é um grande problema, mesmo. 
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0 SR. RICARDO NUNES — Estamos, através desse projeto de lei, propondo que a gente consiga, como escutei de uma assessora 
da sua Comissão, de tentar fazer a cidade real e deixar de pensar em utopia da cidade ideal. 
Então, existem várias sansões para quem não tem licença de funcionamento e a Cidade não tem licença de funcionamento. 
Só para concluir, presidente, gostaria ... 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — 0 que mais fomenta a  corrupção, dizendo-se de passagem. 
0 SR. RICARDO NUNES — Exatamente. São tantas dificuldades para se vender as facilidades. 
Como não vou ter tempo, gostaria de fazer uma explanação mais substancial, mas gostaria, então, s6 para concluir com mais um 
exemplo: há dias atrás no  exercício  de fiscalização, como Vereador da cidade de São Paulo, fui instado a fiscalizar uma agência do 
Banco 'ter, numa avenida importante, Américo Brasiliense, 1581, por conta de  não  ter estacionamento de deficiente  físico.  Fui là 
por essa situação. 
Chegando là, solicitei que o agente vistor me acompanhasse - essa história vai exemplificar o quão é importante aprovar esse 
projeto de lei. Chegando là a  agência  do Itati  não tinha licença de funcionamento, o que culminou com a lacração da  agência. 
que me deixou constrangido, porque não  fui là para lacrar agência,  mas para ver o estacionamento do deficiente físico. 
Se formos aplicar a legislação, e essa é a  função  do Executivo, mais ainda do Legislativo, nós teremos a nossa cidade fechada. 
Estamos numa cidade ilegal. 
Queria levantar isso a todos os presentes, ao público que nos acompanha pelo site da Câmara,  aos membros da  Comissão  de 
Política Urbana, dizer que é de extrema  importância fazermos a  aprovação desse projeto de lei. 
Muito obrigado. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem um inscrito e vou pedir um minuto, por favor,  senão nós não conseguiremos 
cumprir o tempo. 
O SR. VANDER SIMÕES - Na pessoa do nobre Vereador Andrea Matarazzo cumprimento os Vereadores presentes nesta 
audiência, deixo meu bom dia aos senhores e senhoras presentes. 
Meu nome é Vander Simões, sou pequeno empresário  na zona Sul de São Paulo. Falo em meu nome e em nome do Fábio, que 
também é empresário, e dois milhões trezentos e não sei quantos, não tenho a  exatidão  dos números, mas a grandeza dos 
números por si s6  já demonstra a importância desse projeto. 
De 2,412 milhões de contribuintes que têm o Cadastro de Contribuintes no Município de São Paulo, apenas o irrisório número de 
65 mil  têm alvará. 
Não é porque nés  empresários não queremos ser legais. Tem gente que  não trabalha direito, mas tem muita gente que quer ser 
legal. Mas a gente  não  pode. 
Nos  moldes em que é concedido o alvará hoje, o próprio número já traduz que tem alguma coisa errada. Estamos na 16• 
legislatura desta Casa, quantas legislaturas se passaram para que alguém tivesse a sensibilidade de perceber que tinha alguma 
coisa que precisava ser mudada. 
Quero parabenizar o nobre Vereador Ricardo Nunes pela iniciativa e dizer da dificuldade quando o poder público cria a 
dificuldade... 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo)— Alguém vende facilidade. 
0 SR. VANDER SIMÕES - ... ele dá  a oportunidade para o corrupto vender a facilidade. A gente  não suporta mais isso. 
Esses dois milhões, trezentos e tantos, estavam representados no meio daqueles caras pintadas, dessas pessoas que  estão nas 
praças, que  não foram só pelos R$0,20, mas sim dessas malezas e dessa questão  do alvará. 
0 grito, o clamor da sociedade, se faz também por conta dessa situação  que alguém tem de chegar. Apelo pela sensibilidade do 
nobre Vereador Andrea Matarazzo e dos demais presentes, que converse com seus pares e que façam esse projeto andar, que 
aprovem esse projeto, porque é muito importante para a legalização da nossa cidade. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado. Eu, mais do que ninguém, que fui durante cinco anos do Executivo, vi 
o quanto a Cidade é ilegal. Ilegal por causa do poder público. 0 poder público cria todas as dificuldades, vai para a zona Sul, a 
rigor não poderia ter nada là. Isso obriga, também, a concentração da atividade econômica no Centro, obrigando milhões de 
pessoas a se deslocarem das extremidades da Cidade. Temos esse problema na zona Sul, Leste e parte da Norte, obrigando a 
todo mundo vir para cá. 
É fundamental e uma das prioridades encontrarmos as formas. Um já ir facilitando a  emissão  de  alvarás e outro, Ricardo, é a 
legalização fundiária da Cidade, que a gente sabe que isso é um dos grandes problemas. Não se pode ter lugar como Cidade 
Tiradentes onde a única atividade permitida là é a exploração mineral e a agropecuária. É fora da realidade. 
Queria dizer que aprovado o projeto na  audiência pública. 
Não havendo mais nada a ser tratado, dou por encerrada essa audiência. 
Agradeço muito a presença de todos, foi uma das audiências muito proveitosas com debates interessantes. 
Obrigado a todos os senhores. 
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FL.  N°49 
Proc. n° 01-076-2013 
Leonardo Pedrazzoli 
RF: 11.37 

CAPARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO  DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 

AMBIENTE 

PRESIDENTE: ANDREA MATARAZZO 

TIPO DA  REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 07 DE AGOSTO DE 2013 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigràficas sem revisão 

13763 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO  — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM  REVISÃO  

FL. N° 50 
Proc. n°  01-076-2013 
Leonardo A. Ped 
RF: 11.372 

REUNIÃO:  13763 	DATA: 07/08/2013 

0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Na qualidade de Presidente da  Comissão  de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 13' audiência 
pública do anos de 2013. 
As inscrições para uso da palavra podem ser feitas na secretaria. 
Vamos relatar em primeiro lugar os projetos em primeira audiência pública. 
- PL 49/2011, do Vereador Gilson Barreto, PSDB, dispõe  sobre o horário e o local de 
estacionamento de  veículos  de transporte de valores (carros-fortes), no  Município  de São 
Paulo.  Não havendo inscritos, projeto relatado. 
- PL 79/2011, do Vereador Souza Santos, PSD,  dispõe  sobre normas para a contenção de 
enchentes e destinação de  águas pluviais no  Município  de São Paulo, e dá outras 
providências. Não havendo inscritos, projeto relatado. 
- PL 154/2011, da Vereadora Noemi Nonato, PSB, dispõe  sobre a obrigatoriedade da 
instalação, com base na ABNT nbr 9050 de 2004, de planos e mapas táteis com informações 
em braile e em relevo e a instalação de sinalização tátil horizontal, vertical, em corrimãos e em 
portas de todos os órgãos e entidades públicos municipais da  Administração Direta e Indireta, 
parques públicos municipais e áreas de lazer localizadas em áreas públicas da cidade de São 
Paulo, e dá outras providências. Não havendo inscritos, projeto relatado. 
- PL 495/2012, da Vereadora Sandra Tadeu, Democratas, dispõe  sobre a obrigatoriedade de 
disponibilizaçâo de bebedouros e de  lavatórios em estabelecimentos comerciais no âmbito do 
Município  de São Paulo, e dá  outras providências. Não havendo inscritos, projeto relatado. 
- PL 289/2013, do Vereador Nabil Bonduki, PT, a pedido do autor foi adiado. Requerimento 
36/2013. 
Projetos em 2" audiência pública. 
- PL 580/2009, do Vereador José Américo, PT,  dispõe  sobre a  criação e organização  de 
viveiros de plantas, no âmbito do  Município  de São Paulo, e dá outras providências. Não 
havendo inscritos, projeto relatado. 
- PL 641/2009, do Vereador Goulart, PSD, cria o Memorial e Polo Cultural Adoniran Barbosa, 
no bairro do Bixiga, âmbito da Subprefeitura da Sé, e dá outras providências. Não havendo 
inscritos, projeto relatado. 
- PL 29/2010, do Vereador Zelão, PT,  dispõe  sobre a  remissão  do IPTU dos  imóveis 
residenciais e comerciais situados no distrito do Jardim Helena, do  exercício  de 2010, e dá 
outras providências. Não havendo inscritos, projeto relatado. 
- PL 276/2012, do Vereador Donato, PT, estabelece a política municipal de incentivo ao uso de 
carros elétricos ou movidos a hidrogênio, e dá  outras providências. Não havendo inscritos, 
projeto relatado. 
- PL 393/2012, do Vereador David Soares, PSD, inclui novo dispositivo na lei n° 15.406, de 08 
de julho de 2011, que  dispõe sobe o Programa Nota Fiscal Paulistana e coleta seletiva de lixo, 
e fixa outras providências. Não havendo inscritos, projeto relatado. 
- PL 481/2012, do Vereador Oliveira, PSD,  dispõe  sobre a criação de cartão de 
sustentabilidade no âmbito do  Município  de São Paulo, e dá  outras providências. Não havendo 
inscritos, projeto relatado. 
- PL 488/2012, do Vereador Oliveira, PSD,  dispõe  sobre a disponibilização de instalações 
físicas mínimas aos motoristas e cobradores de ônibus, e dá outras providências. Não havendo 
inscritos, projeto relatado. 
- PL 47/2013, do Vereador Eduardo Tuma, PSDB, dispõe  sobre a  concessão  de desconto 
parcial do IPTU — Imposto Predial e Territorial Urbano, caso sejam adotados nos  imóveis 
medidas que visem a proteção do meio ambiente, e dá outras providências. Não havendo 
inscritos, projeto relatado. 
- PL 76/2013, do Vereador Aurélio Nomura, PSDB, dispõe  sobre o estabelecimento de prazo 
de 18 meses (prorrogáveis) para descontaminaçâo de áreas com passivos ambientais citadas 
na lei 15.098/2010 e dá  outras providências. Não havendo inscritos, projeto relatado. 
- PL 77/2013, da Vereadora Edir Sales, PSD,  dispõe  sobre normas de segurança para 
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utilização  de piscinas em instituições  de ensino, academias, escolas de  natação e 
assemelhados, e fixa outras providências. Não havendo inscritos, projeto relatado. 
- PL 107/2013, do Vereador Nelo Rodolfo, PMDB, dispõe  sobre a  criação  de abrigo municipal 
de  cães e gatos, no âmbito do  Município  de São Paulo, e dá outras providências. Não havendo 
inscritos, projeto relatado. 
- PL 135/ 2013, do Vereador Jair Tatto, PT, estabelece normas especiais para o funcionamento 
de bares e similares nos bairros residenciais de acordo com o plano diretor da Cidade. Não 
havendo inscritos, projeto relatado. 
- PL 136/2013, do Vereador Jair Tatto, PT,  dispõe  sobre a  criação e implantação da travessia 
M'Boi Mirim para Capela do Socorro, através do sistema de balsa às margens da Represa de 
Guarapiranga.  Não havendo inscritos, projeto relatado. 
Tem a palavra a Sra. Maria Arminda Farias, do Gabinete do Vereador Ricardo Nunes. 
A SRA. MARIA ARMINDA FARIAS — Bom dia, Presidente. Bom dia a todos, gostaríamos  de 
deixar registrado nesta audiência pública que anterior a esse projeto há o projeto n° 54/2013, 
do Vereador Ricardo Nunes, que trata praticamente do mesmo assunto: cria o sistema de 
transporte hidroviário da Represa Billings, Guarapiranga e os rios da Marginal Pinheiros e 
Tietê. 
Deixamos esse registro: o projeto do Vereador Ricardo Nunes é anterior a esse e trata do 
mesmo tema. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Registrado. Muito obrigado. 
Passamos ao próximo item. 
- PL 137/2013, do Vereador Jair Tatto, PT, autoriza a criação e implantação de portais  turísticos 
em todas as avenidas que fazem divisa da cidade de São Paulo, com outros municípios. Não 
havendo inscritos, projeto relatado. 
- PL 204/2013, do Vereador Aurélio Miguel, PR, altera a  redação  da  alínea  "A" do inciso 1 do 
artigo 2° da lei n° 15.150, de 6 de maio de 2010, no  Município  de São Paulo, e dá outras 
providências. Não havendo inscritos, projeto relatado. 
- PL 216/2013, do Vereador Goulart, PSD, acrescenta o art. 8° à lei n° 10.199, de 3 de 
dezembro de 1986, e dá  outras providências. 
Temos inscrito o Sr. Reinaldo Taccone, chefe de gabinete do Vereador Goulart. 
O SR. REINALDO TACCONE — Sr. Presidente, de autoria do nobre Vereador Goulart, este 
projeto corrige  distorções em relação a  apresentações  de documentos em duplicata, com 
custos, pois  já apresentados anualmente por exigência do próprio Contru. 
Portanto, achamos que é hora de desburocratizar. 0 que é o alvará de funcionamento de 
equipamentos? É simplesmente o atestado de que aquilo que foi instalado está devidamente 
em ordem. Quando você edifica um prédio de acordo com a planta aprovada, você recebe 
automaticamente o habite-se, que s6 perde a validade em caso de reforma,  ampliação  ou 
diminuição. Portanto, você só vai renovar o alvará de funcionamento de equipamentos se 
houver alteração, uma vez que, por medidas de segurança, é apresentado, em postos de 
combustível, por exigência do próprio Contru, anualmente, o teste de estanqueidade para 
detectar vazamentos; o laudo elétrico anual por engenheiro, com CREA; o AVCB do Corpo de 
Bombeiros e o laudo de vistoria anual; a equipe de pronto-atendimento, o Epae, feito por 
engenheiros e técnicos devidamente habilitados pelo CREA; o sistema de  proteção  contra 
descarga atmosférica e o atestado de  formação  de brigada de combate a incêndio, com 
treinamento de todos os funcionários. 
Todos esses documentos têm de ser apresentados em duplicata, com custos de mais de 5 mil 
reais para renovar um alvará de funcionamento de equipamentos, sem que haja nenhuma 
modificação. E na primeira instância os postos gastam mais 10 mil para fazer uma renovação 
anual a cada vencimento desses documentos. 
Isso é totalmente inócuo e esse projeto corrige todas essas distorções. 
O SR. PRESIDENTE (ANDREA MATARAZZO) — Muito obrigado pelos esclarecimentos. 
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Dando sequência, teremos o PL 217/2013, do Vereado Laércio Benko, PHS. 
Estabelece o programa de incentivo à utilização de transporte público municipal e dá  outras 
providências. 
Não há nenhum inscrito. Portanto, projeto relatado. 
PL 228/2013, do nobre Vereador David Soares, PSD.  Dispõe  sobre a  incorporação  da área 
relativa ao cdc-modelódromo do Ibirapuera e dá outras providências. 
Não há nenhum inscrito. Projeto relatado. 
PR 279/2013, do nobre Vereador Nelo Rodolfo. Altera o anexo 1 da Lei Municipal 11.228, de 
25 de junho de 1992, para acrescentar os itens 9.5.7 e 9.5.7.1, bem como dispõe  sobre a 
obrigatoriedade de item de segurança em elevadores já instalados e dá outras providências. 
Não há nenhum inscrito. Projeto relatado. 
Agradeço aos representantes da Secretaria de Finanças Ricardo Davanso e Marina Alvo. Muito 
obrigado a todos. Declaro encerrada a  sessão. 
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Folha n°___53d0  proc. 

(_2_121.312—de  20j3  

Leonardo ma Pedrazzoll 
RF 11.372 - SOP-i 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 

Senhor Presidente 

Solicito a V. Exa que encaminhe ao Executivo pedido de informações a respeito do 
Projeto de Lei n° 76/13, que  dispõe  sobre o estabelecimento de prazo de 18 meses 
(prorrogáveis) para descontaminaçào de áreas com passivos ambientais citadas na Lei 
15.098/2010 e dá outras providências, de autoria do Nobre Vereador Aurélio Nomura. 

0 objetivo é que aquele Poder se manifeste, por meio de seus órgãos competentes, em 
particular o Grupo Técnico de  Áreas Contaminadas da Secretaria do Verde e do Meio 
Ambiente, acerca do teor completo do projeto de lei, enfocando também as seguintes 
questões: 

- a conformidade das medidas propostas pelo Projeto de Lei com os procedimentos 
técnicos adotados sobre o tema; 

- a conveniência, do ponto de vista técnico, de se estabelecer um prazo determinado 
(prorrogável) para a "descontaminação de  imóveis com passivo ambiental". 

Solicito, outrossim, que seja anexada ao pedido de  informações  a  cópia  do projeto de lei 
original. 

Reitero que tais  informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta 
Comissão no supracitado projeto de lei, e saliento a importância de se enviar, junto ao oficio de 
praxe, cópia  da folha deste pedido e do projeto de lei. 

Vereador A razzo 
Presidente da  Comissão  d Polit' 	Ur Metropolitana e de 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do 
artigo 46 do inciso VIII do Regimento Interno  

Vereacjor Jo 	érico 
Presidente  daCà 	 I de São Paulo 

IEX 76-13 
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SAO PAULO 
CAIVIARA MUNICIPAL DE 

Sq do proc. Folha n° 

n° 

LeonardioiA.37  
RF 	- 

RECEbIDO 

uiza 	ries  Toires Ferreira 
RF: 566.083.1.01 

SGM/ATL 

São Paulo, 23 de outubro de 2013. 

36  
-u2013 CÓPIA  

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta  Comissão  de 
Política Urbana, Metropolitana e de Meio Ambiente, e nos termos do art. 68 do 
Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência pedido de informação 
sobre o Projeto de Lei n° 76/2013, de autoria do Aurélio Nomura que dispõe 
sobre o estabelecimento de prazo de 18 meses (prorrogáveis) para 
descontaminaçâo de  áreas com passivos ambientais citadas na Lei 
15.098/2010 e dá  outras providências, solicitando que nos envie  subsídios 
para que a Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: Cópia do pedido da Comissão. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 
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GABINETE DO PREFEITO 

yereittedea cia PJ/teniceio de C99(70-' 

São Paulo, -5-  de ctfr-i-ku," de 2013. 
cha re 	 do 

Prote-sac 	 . 4 f 3  

Ana iCicia de Oliveira 	sa . 
.7 . ..;0.323 S itA • - 12 

DoCREC 

15- 0087912013  

Senhor Presidente 

Reportando-me ao pedido de subsídios da Comissão 

de  Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente acerca do Projeto de Lei ne(  

76/13, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que dispõe sobre or; 

estabelecimento de prazo de 18 meses, prorrogáveis, para descontaminaçâo de r i, 

áreas com passivos ambientais, citadas na Lei n° 15.098/10, encaminho a essa 

Presidência, por cópia,  as  manifestações  da Secretaria Municipal do Verde e do 

Meio Ambiente, contrárias à propositura. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus 

protestos de apreço e consideração. 
	

g 

Olicio 	J. „I'. n o 21 -1 	— 
Ref.: OF-SGP 12 n° 0504/2013 

,/ 

ROBERTO N 
Responde 

Secretário  d 

BE FILHO 
o cargo de 

verno Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/WjSlsr  
Resp 76-13 

M
at

ér
ia

 P
L 

76
/2

01
3.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 62



L—Jad 	 Pimenta' 
up 	• SGP. 22 

10.860 

na (À:.a.:::,uão de Polka Urbana, 
tyletropoittana e Mole Ambiante.  
São Paulo,n /..L_627/à3.12,et 

Inamar Alves de Sousa Jre 
RF. 101.204 SG13-12 
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PDINEETURA DA (MADE DE 

SÃO PAULO 
EZEE 

Departamento de Controle da Qualidade odebeme olive S'usa 

Divisão Técnica de Licenciamento Ámbiânzli :"." 323 
	

P-12 

Grupo Técnico Permanente de Áreas Contaminadas 

Parecer Técnico n° 2631GTAC12013 	 ,1 

Referência: Processo Administrativo n° 2013-0.322.266-0 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: Projeto de Lei n° 076/13, de autoria do Vereador Aurélie Nomura, que dispõe 
sobre o estabelecimento de prazo de 18 meses (prorrogáveis)  para 
descontaminação de áreas e passivos ambientais citadas na Lei n° 15.098/2010 

0 referido P.A. solicita manifestação fundamentada sobre o Projeto de Lei n° 076/13 
enfocando as seguintes questões: 

- a conformidade das medidas propostas pelo PL com os procedimentos técnicos-
adotados sobre o tema; 

- a conveniência, do ponto de  vista técnico, de se estabelecer um prazo determinado 
(prorrogável) para a "descontaminação de imóveis com passivo ambiental". 

Com relação à questão 1, temos a informar que o termo "descontaminação" aplicado 
no referido Projeto de Lei não se adequa aos procedimentos e à legislação estabelecidos para 
o gerenciamento de áreas contaminadas. 

De acordo com o Decreto Estadual n° 59.263/2013, que regulamenta a Lei Estadual n° 
13.577/2009, que  dispõe  sobre  diretrizes e procedimentos para a proteção da qualidade do 
solo e gerenciamento de áreas contaminadas, e dá providências correlatas, consta em seu art. 
3° sobre as definições o que segue: "...Para efeitos deste regulamento, silo adotadas as 
seguintes definições.... 
II  - Área Contaminada: área, terreno,  local, instalação, edificação ou  benfeitoria  que 
contenha quantidades ou concentrações de matéria em condições  que causem ou possam 

causar danos à saúde humana, ao meio ambiente ou a outro bem a proteger; 

III  - Área Contaminada Critica: são áreas contaminadas que, em limçâo dos danos ou riscos, 

geram risco iminente à vida ou saúde humanas, inquietação na população ou  conflitos  entre 

os atores envolvidos, exigindo imediata intervenção pelo responsável  ou pelo poder público, 

com necessária execução diferenciada quanto à intervenção, comunicação de risco e gestão 

da  informação: 
IV - Área Contaminada sob Investigação  (A CI'):  área onde foram constatadas por meio de 

investigação coteirmatôria concentrações de contaminantes que colocam, ou podem colocar. 

em risco os bens a proteger; 

V - Área Contaminada em Processo de Remediàçâo (ACRe): área onde estão sendo aplicadas 

medidas de remediação visando a eliminação da massa de contaminantes ou. na  
impossibilidade técnica ou econômica, sua redução ou a execução de medidas contenção e/ou 

isolamento; 
VI - Área Contaminada em Processo de Reutilização (ACRu) -  área contaminada onde se 

pretende estabelecer um uso do solo  diferente daquele que originou a  contaminação, com a 
eliminação, ou a  redução  a  níveis aceitáveis, dos riscos aos bens a proteger. decorrentes da 
contaminação; 

 

CÓPIA  
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• Lee EiM 

VII - Área Contaminada com Risco Confirmado (ACRi) - área  onde foi constatada, por meio 
de  investigação detalhada e avaliação  de risco, contaminação no solo ou em águas 
subterrâneas,  a existência de risco à saúde ou à vida humana, ecélégica ou onde  foram 
ultrapassados  os  padrões legais:  aplicáveis.... 
IX - Área em Processo de Monitoramento para Encerramento (AME): área  na qual tub foi 
constatado  risco  ou as metas de remediaçâO foram  atingidas após implantadas as medidas de 
remediação, encontrando-se em processo  de monitoramento para verificação da  manutenção 
das concentrações em níveis aceitáveis: 
X -  Área Reabilitada para b Uso Declarado' (AR):  área, terreno,  local. instalação.  edificação 
ou benfeitoria anteriormente contaminada que. « depois de submetida às medidas de 
intervenção. ainda que não tenha sido totalmente eliminada a massa de contaminação. tem 
restabelecido o nível  de risco aceitável à saúde humana, ao meio ambiente e a outros bens a 
proteger... 
XXXII - Risco: probabilidade de ocorrência de um efeito adverso em um receptor sensível a 
contaminantes existentes em uma área contaminada:..." 

Assim, após a área ser classificada como "contaminada" esta poderá ser reclassificada 
conforme os incisos IX e X. 

Constam ainda no referido Decreto o que segue nos artigos 52 e 53: 
"Art. 52°. Após  a execução do Plano de  Intervenção, caso tenham sido implantadas e 
executadas  as medidas contempladas e atingidas as metas de remediação. a  área  serti 
classificada como Área em Processo de Monitoramento para Encerramento (AME). 
Art. 53°. Encerrado o período  de monitoramento a que se refere o artigo 52 deste decreto e 
mantidas as  concentrações  dos contaminantes abaixo das metas de remediação,. a  área será 
classificada como Área Reabilitada para o Uso Declarado (AR)".. 

Dessa forma, não está correto o uso da terminologia "descontaminação de áreas com 
passivos ambientais". 

Na Lei Estadual n° 13.577/2009, em seu artigo 26 consta que "... A  área contaminada 
será classificada como Área Remediada para o Uso Declarado quando for restabelecido 
nível de risco aceitável para o uso declarado". Ou sera, a classificação da área  está baseada 
no risco, cuja definição • esta descrita no inciso XXXII, art. 3 do Decreto Estadual n° 
59.263/2013, não havendo o termo "descontaminaçào". 

Pelo PL proposto, não se pode estabelecer uma relação entre a legislação já existente e 
a proposta pois,  além  da terminologia não ser apropriada, não é possível entender em qual 
classificação ambiental da área' ela se enquadraria, o mesmo se aplica à terminologia 
constante no art. 2 de "aprovação da descéntaminação". 

Com relação ao prazo proposto (questão 2) inicialmente temos a informar que  não 
está claro sobre a partir de qual momento do gerenciamento ambiental da área o prazo de 18 
meses começa a ser considerado. , 

Com relação à isso, tem-se a Decisão de Diretoria n° 103/2007/C/E, que dispõe sobre 
o procedimento para gerenciamento de áreas contaminadas., a qual estabelece no item 5.11 
que  "...Será considerado o prazo máximo de 5 anos para a  implantação e operação das 
medidas de remediação, incluindo o monitoramento para encerramento, contados à partir da 
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PREPIIITURA DA atm* DE 

SÃO PAULO 
'  'DO Milo  AMaIINTi  

CelPIA ,Z.. 

e 
Departamento de Controle da Qualidade Ambiental 

Divisão Técnica de Licenciamento Ambiental 

Grupo Técnico Permanente de Áreas Contaminadas , 
5-t 

data de confirmação da existência de contaminação  (investigação  confirmatérraf ,--07:frIÊ-,oQi 
màximo ,  para as  áreas  . consideradas criticas,  será definido caso a caso, tendo como,brIsq 	

2 projeto de remediação". Consta ainda que "..A CETESB poderà, a seu critério,e19Or inidrdq  
de precauçâo, exigir do  Responsável  Legal a execução de um programa adiéto .hâl' . 'nelê' 
monitoramento, mesmo após o encerramento do processo de reabilitação". 

Dessa forma, o prazo proposto não é compatível com o estabelecido pela legislação 
estadual. 

Assim, diante das considerações apontadas no presente .Parecer, manifestamo-nos 
desfavoravelmente a sua aprovação. 

São Paulo, 18 de novembro de 2013. 

 

urvte 

  

Enga  Química Carolina Afonso Pinto 
Especialista em Meio Ambiente 

RF: 777.715.9 -- CREA: 5061130421 
DECONT/SVMA 
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Departamento de Controle da Qualidade AmbientaL . knj L et,1,: 1 7. 
Divisão  Técnica de Licenciamento Ambienta- - 

er. 	• 
Grupo Técnico  Permanente  de Áreas Contaminadas uou:::.::..•=.11: 

  

   

  

all13  ti Folha  de informaçào , rubricada sob o n° 

   

       

Do Processo Administrativo n°  2013-0.322.266-0 	 / 2013 (a) 	1.  

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 	 1 , 	 • - 

Assunto: Projeto de Lei n° 076/13, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que dispõe 
sobre o estabelecimento de prazo de 18 meses (prorrogáveis)  para descontaminação de 
áreas e passivos ambientais citadas na Lei n°  15.098/2010 

DECONT-2 
Sra. Diretora, 

0 referido P.A. solicita manifestação fundamentada sobre o Projeto de Lei n° 076/13. 

• Após análise do referido documento, elaborou-se o Parecer Técnico n° 
263/GTAC/2013, juntado às folhas 14 e 15, o qual manifesta-se desfavoravelmente a 
aprovação do referido PL. 

Diante disso, sugere-se o envio do presente ao DECONT-G e após à SVMA.G/AJ para 
prosseguimento. 

São Paulo; 18 de novembro de 2013. 

/Pilet; 
Eng'. o. CAROLINAAFONSO P1NT( 

RF: 777.715.911 CREA: 5061130421 
Especiaksta em Meio Ambi ente 

rrr , v7 o 

DECONT-G, 

Sr. Diretor, 

Após análise do DECONT-2/GTAC, solicito o encaminhamento do presente à 
SVMA.G/AJ para prosseguimento. 

São Paulo, 18 de novembro de 2013. 
A 

Engenheira Química  os ire Lobato 

Divisão Técnica de Controle da Qualidade Ambiental — DECONT-2 

Diretora 
• 
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Ana  
R;: 

o  011veire Sousa  
•^ 1 -GP-17 

sesscrH 
'bée 

São Paulo, 19 de Novembro de 2013. 

Maunct , 	, uvese 
r:r 

Lucas Phelip 
Departamento de Control 

SVM 

do :..ntos 
Qualidade Ambiental 

CONT-G 
tor 

Feha 	 do 

Procetso ne  01 .  
PREFEITURA DA CIDADE  Du  

SÃO PAULO 

DEPARTAMENTO DE CONTROLE DA QUALIDADE AMBIENTAL 

Folhadcmiomaçaotr 	 

I)o PA ,i20!3-0.322.226-() 
	

CJJPIA  
INTERESSADO: PMSP — Secretaria do Governo Municipal 	- - 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei /Decreto/Portaria 

SVMA.G/AJ  

Sra. Procuradora Chefe, 

Com as nossas providências, retornamos o presente a Vossa 

Senhoria para prosseguimento. 

Em 	/  i, / 2013 (a) 
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PREFEITURA DE 
Vlier 5_ _O _ _ _ULO 

VERDE E MEIO AMBIENTE 

EÙP1A 

CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 

	 da 

 

Oflva Soute 
• 2 3 	-12 

Folha de Informação 

(a 

4, 1  Interessado: 

Do processo n° 2013-0.322.226-0, em 22/11/2013, 

Assunto: Projeto de Lei no 76/13, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que 

dispõe  sobre o estabelecimento de prazo de 18 meses 

(prorrogáveis)  para descontaminaçâo de áreas com passivos 

ambientais citadas na Lei 15.098/2010. Substitutivo. Pedido de 

subsídios.  

SVMA G  

Senhor  Secretário 

Trata-se de pedido de  subsídios formulado pela  Comissão  de  Política  

urbana, Metropolitana e de Meio Ambiente da Câmara Municipal de São Paulo sobre o 

Projeto de Lei no 76/13, de autoria do Vereador Aurélio Nomura. 

A propositura, em suma, visa  estabelecer o prazo de 18 (dezoito) 

meses, prorrogáveis, para a desaintaminïçâo de áreas com passivos ambientais 

citadas na Lei 15.098/2010. 

0 texto a ser considerado é o Substitutivo apresentado pela  Comissão  

de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, às fls. 7/8. 

A Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do Governo Municipal 

nos solicita atendimento às. indagações  de fls. 3. 

0 Grupo Técnico Permanente de Áreas Contaminadas do 

Departamento de Controle da Qualidade Ambiental desta Pasta foi consultado e se 

manifestou às fls. 14/15. 

Consoante exposto, na legislação estadual que rege o assunto, há a • 

definição de  várias categorias de áreas contaminadas. 

Como apontado por GTAC/DECONT, é imprópria a  expressão  

"descontaminação de áreas com passvios ambientais". 

Há passivos ambientais que  não decorrem de contaminação do solo. 

Ademais, a descontaminaçâo do solo é um procedimento 

extremamente complexo, dependendo do tipo de agente poluidor. 

M RFQNA 

M
at

ér
ia

 P
L 

76
/2

01
3.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 69



'- Proe-us7ao'eni  c' 	• Vo . 1 ?) , 

PREFEITURA DE 
CtiPiA 

VERDE E MEIO AMBIENTE 

Folha de  Informação  no 

Ak(eletee/ee  
ii •ive:re 

0 termo "aprovação da descontaminaçâo" também é vago. 	c • -t)J 

De outro lado, também não é determinado a partir de que momento se 

inciarà a contagem do prazo de 18 meses previsto no texto. 

Assim, a proposta não  se coaduna com a normatização existente sobre 

o tema nem apresenta rigor e profundidade técnica. 

• 

 

Não obstante o mérito da iniciativa, a partir das informações prestadas 

pelo órgão técnico responsável desta Pasta, somos contrários à propositura. 

É o que tínhamos a informar. 

sãb  Paulo, 22 de novembro de 2013. 

MARIA RE NA)-E  RO  QUEIROZ 
Produradora do  Município  
OABZP no 60.468 
SVM A] 

De acordo. 

VANESSA ANDREOLI 
Procuradora do  Município  
OAB/SP 197.983 
Chefe da Assessoria Jurídica  - SVMA.G 

Ma  Lûcla  ds Oliveira 
RF. 100.823 e 

Do processo n° 2013-0.322.226-0, em 22/11/2013, 	 (a) 

MRFQNA 
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ieFei PREFEITURA DE 
Ted S_ _O _ _ _MO 

VERDE E MEIO AMBIENTE 

Precccm reP_Ljf-,L. -.2à 

EljpiA Ano Us* dc 011yelraesa 
RF. 1 3 823 • SG 12 

Folha de Informação no 

Do processo n° 2013-0.322.226-0, em 22/11/2013, 	 (a) 

Interessado: CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 

Assunto: Projeto de Lei no 76/13, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que 

dispõe  sobre O estabelecimento de prazo de 18 meses 

(prorrogáveis) para descontaminaçâo de áreas com passivos 

ambientais citadas na Lei 15.098/2010. Substitutivo. Pedido de 

subsídios. 

SGM/ATL 

Senhora Assessora Especial 

Retorno o presente, com as  informações  do órgão técnico 

competente e considerações  da Assessoria Jurídica acerca do Projeto de Lei no 76/13, 

de autoria do Vereador Aurélio Nomura, e a posição contrária desta Pasta à iniciativa. 

São Paulo, 	de n vembro de 2013. • 

ICA • • TEIX IRA 	d) 
Secretário  Municipal do Verd e do Meio Ambiente 

E F3 1 D 

MRFO/VA 
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CAMAFtA MUNICIPAL DE SAO PAULO 
SreeLvjuntadonesta (:21a doagreCkcjobocado.D 

sob te  6 ea--  e ;;-,fc:rduç.,.'-a 

e %_g  eeLL ;,0à45 JI 
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SGP-12 
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DALTON SILVANO 

TRAN 

RELCONI 

119/2015 

PAULO FRAN E 

TONIN  i PAIV 

= CÂMARA MUNICIPAL DE 

LID HOJE 

PAR 

118/2015 
PARECER ONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 76/13 

Trata-se do Projeto de Lei n° 76/13, de autoria do nobre Vereador Aurélio 
Nomura, que dispõe sobre o estabelecimento de prazo de 18 meses (prorrogáveis) 
para descontaminaçào de  áreas com passivos ambientais citadas na Lei 15.098/2010 
e dá  outras providências. 

A  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 
pela legalidade do projeto, com elaboração  de substitutivo. 

A propositura tem como finalidade corrigir os danos provocados pelo extenso 
passivo ambiental deixado pelo parque fabril paulistano. 

Tendo em vista que a propositura procura contribuir para a melhoria das 
condições ambientais da cidade, a  Comissão  de  Política Urbana, Metropolitana e 
Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente ao projeto de lei, nos termos do 
substitutivo aprovado pela  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa. 

A Comissão de Administração Pública, considerando a relevância da 
iniciativa, no que se refere aos aspectos da gestão pública, manifesta-se de maneira 
favorável  ao projeto de lei em questão,  conforme o substitutivo aprovado pela 
Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada 
tem a opor, uma vez que as despesas decorrentes da  execução  da lei  correrão por 
conta de  dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se  necessário, 
posicionando-se com parecer favorável à propositura, de acordo com o substitutivo da 
Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala das Comissões Reunidas, em 111011, e 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE .0 K, 

S 3 NTE 
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Folha 	tio 
de 204 9  

Elaine G 	'• ç 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PASTOR ED 

SOU ANTOS 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA tOK-e 

MÁRIO COVAS NETO 

COMISSÃO DE FINANÇAS E 0 ÇAMENTO 

ABOU ANNI 

0, 	• fi,\. 	. 
I 

RA 

D ID SOARES 	 CARD NUNES 

DEU 

E FR ITAS 

GILSON BA TO 

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 76/13 
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Segue(m) juntado(s), nesta 
data, documgnIp(s) rubricado(s) 
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--65g 
CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 	 r) ( '  Di- -7- 	de jd-le' 

sAo: 187-SE 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÀO - SGP.4 DA A: 11 10212015 
NOTAS TAOUIGRAFICAS SEM  REVISÃO  FINAL 	 9 DE 35 

— "PL 76/2013, do Vereador AURÉLIO NOMURA (PSDB). Dispõe sobre o 

estabelecimento de prazo de 18 meses (prorrogáveis) para descontaminação de áreas com 

passivos ambientais citadas na Lei 15.098/2010 e dá  outras providências. FASE DA 

DISCUSSÃO:  la. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA SIMPLES. Hie■ 

SUBSTITUTIVO DA  COMISSÃO  DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA." 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Solicito ao Sr. Secretário que 

proceda à leitura do parecer sobre o Substitutivo ao PL 76/2013. 

- É lido o seguinte: (Parecer sobre substitutivo ao PL 76/2013) 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — A votos o PL 76/13, na forma do 

substitutivo. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles 

que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Volta 

em segunda. 
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